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É necessário ter o caos cá dentro para gerar uma estrela. 
Friedrich Nietzsche 
 
A escuridão não pode expulsar a escuridão; apenas a luz pode fazer isso.  
O ódio não pode expulsar ódio; só o amor pode fazer isso. 





O presente trabalho buscar compreender a ideologia que orienta o Movimento Escola 
Sem Partido (MESP), por meio da análise de sua proposta que tem sido apresentada em forma de 
projetos de lei, que se autodenominam “Escola Sem Partido”. O MESP tem início em 2004 e 
afirma defender a neutralidade do ensino ofertado pela escola, e tem como centro neste debate o 
papel do professor como aquele responsável por não direcionar a opinião dos estudantes. Por trás 
do discurso de neutralidade e isenção proclamado pelo projeto de lei ESP existe uma política de 
cercear o debate por direito a qualidade na educação, tendo em vista a pluralidade cultural dos 
alunos.  É através da pluralidade de ideias na escola que se permite a construção da cidadania nos 
alunos, com respeito as diferenças de cada indivíduo.  
A pesquisa analisou a origem e a atuação do MESP como moralmente conservadora, com 
influência de partidos e organizações de frente religiosa e grupos do capital privado na educação. 
Para tanto, coube compreender o papel e os grupos sociais que compõem o movimento. Para isto, 
as questões que orientaram este objeto de estudo foram: O que é o ESP e qual a sua ideologia? 
Qual a concepção de educação para o ESP? E por fim, analisar as relações entre as propostas do 
ESP e as políticas educacionais em um contexto jurídico, teórico e crítico dos direitos da educação. 
A partir destas questões pode-se compreender o papel e a ideologia que o movimento apresenta 
nos projetos e suas consequências negativas, especialmente no que tange ao direito à qualidade 
da educação, considerada na chave do acesso, permanência e aprendizagem.  
A luta por gestão democrática na educação passa pela pluralidade de visões e argumentos 
que permitem aos alunos o acesso aos diferentes temas e ideias, a permanência estudantil 
assegurada e a aprendizagem dos conhecimentos são fundamentais para a implementação do 
direito à qualidade na educação.  








The present work seeks to understand the ideology that guides the School Without Party 
Movement (SWPM), through the analysis of its proposals that have been presented in the form of 
law projects, which call themselves "School Without Party". The SWPM began in 2004 and 
claims to defend the neutrality of the teaching offered by the school, and focuses in this debate on 
the role of the teacher as the one responsible for not directing student opinion. Behind the 
neutrality and exemption speech proclaimed by the SWP there is a policy of curtailing the debate 
by right to quality in education, in view of the cultural plurality of students. It is through the 
plurality of ideas in the school that the construction of citizenship for the students is allowed, with 
respect to the differences of each individual. 
The research analyzed the origin and performance of the SWP movement as a morally 
conservative one, influenced by religious parties and organizations and private capital groups in 
education. In order to do so, it was necessary to understand the role and social groups that make 
up the movement. For this, the questions that guided this study were: What is SWP? What is the 
education concept for SWP? Finally, this work analyze the relationship between SWP proposals 
and educational policies in a legal, theoretical and critical context of the rights of education. From 
these questions, we can understand the role and ideology that the movement presents in the 
projects and its negative consequences, especially with regard to right of quality education, 
considered in the key of access, permanence and learning. 
The struggle for democratic management in education involves the plurality of visions 
and arguments that allow students access to different themes and ideas, guaranteed student 
permanence and the learning of knowledge are fundamental for the implementation of the right to 
quality in education. 
Keywords: School Without Party. Educational Policy. Ideology. Right to Education 
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Este trabalho de pesquisa analisa os desdobramentos políticos do projeto de lei n.⁰ 867 
de 2015 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2015) e do Projeto de Lei do Senado n.⁰ 193 de 2016 
(SENADO FEDERAL, 2016) e as propostas ideológicas do movimento Escola Sem Partido 
(MESP) em relação à sua origem, seu discurso e as consequências para o direito à educação 
básica de qualidade. Atualmente, estão tramitando na Câmara e no Senado Federal projetos de 
lei, que se aprovados, alteram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). A 
síntese do programa trabalha na relação de antagonismo entre aluno e professor, instituindo 
assim a denúncia como prática contra a suposta doutrinação ideológica. O que está em questão 
na proposição de uma escola neutra é uma parte das disputas que se dão ao longo do 
desenvolvimento histórico da sociedade brasileira, e que podemos compreender a partir da 
análise da conjuntura da educação. O objeto de estudo Escola Sem Partido (ESP) compõe uma 
parcela de grupos sociais, que disputam ideologicamente a esfera educacional da sociedade 
através dos projetos de lei. Este trabalho busca questionar estas propostas através dos princípios 
da Constituição Federal em relação ao direito à qualidade na educação básica. (BRASIL, 1988). 
A metodologia adotada neste trabalho utilizou-se da pesquisa teórica bibliográfica sobre o 
direito à educação de qualidade e sobre o MESP. Além disto, foi realizada uma pesquisa 
quantitativa referenciada sobre o levantamento de dados dos projetos de lei ESP de 2014 a 2017, 
apresentados em forma de gráficos para a compreensão mais ampla da influência no país. O 
objeto de estudo deste trabalho foi dividido em três partes:  
A primeira parte busca compreender sua origem e desenvolvimento histórico. Ainda 
no primeiro capítulo é descrito e analisado em gráficos a influência do movimento nos projetos 
de lei apresentados no Brasil pela grande influência dos setores privados ligados à educação e 
de igrejas neopentecostais e católicas. 
A segunda parte abordará a respeito dos argumentos, ideias e valores sobre o campo 
da educação defendidos nos projetos de lei ESP; e como a literatura acadêmica analisa e critica 
as propostas do movimento, mostrando as consequências negativas para o estabelecimento da 
qualidade na educação. A principal questão debatida é a censura em relação à determinados 
temas curriculares. 
A terceira parte relaciona as proposições e projetos de lei à luz do Direito a qualidade 
básica à educação e busca desconstruir as premissas e conceitos dos projetos ESP e similares 




1. O QUE É O “ESCOLA SEM PARTIDO” 
 
O primeiro ato do movimento denominado “Escola Sem Partido” deu-se em 20041 com 
a publicação de seu site2, criado por Miguel Nagib, advogado e membro do Instituto Millenium 
à época de sua criação. A descrição do movimento aparece no site na seção “Quem somos” 
como:  
EscolasemPartido.org é uma iniciativa conjunta de estudantes e pais preocupados com 
o grau de contaminação político-ideológica das escolas brasileiras, em todos os níveis: 
do ensino básico ao superior. A pretexto de transmitir aos alunos uma “visão crítica” 
da realidade, um exército organizado de militantes travestidos de professores 
prevalece-se da liberdade de cátedra e da cortina de segredo das salas de aula para 
impingir-lhes a sua própria visão de mundo. (NAGIB, 2017) 
As ações principais do movimento se articulam e se expandiram através do site, que: 
Funciona como um meio de veiculação sistemática de ideias, de instrumentalização 
de denúncias e de disseminação de práticas e procedimentos de vigilância, controle e 
criminalização relativos ao que seus organizadores entendem como “práticas de 
doutrinação”, que seriam identificáveis em aulas, livros didáticos, programas 
formativos ou outras atividades e materiais escolares e acadêmicos (ALGEBAILE, 
2017, p. 64) 
Desta maneira, o discurso defendido pelo MESP se estabelece como uma forma de 
controle e vigilância sobre a atividade escola com base em denúncias à figura do professor. 
Desta forma:  
Os procedimentos de vigilância, controle e criminalização são particularmente 
explicitados em modelos de anteprojetos de leis federais, estaduais e municipais, 
fornecidos no site do Escola sem Partido. Nesses modelos, são estabelecidos 
mecanismos de monitoramentos de atividades escolares e de materiais educativos – 
especialmente as atividades docentes e os materiais que não estejam em conformidade 
com as “convicções do aluno, de seus pais ou responsáveis (...) nos aspectos 
relacionados a educação moral, sexual e religiosa” considerando que, no que diz 
respeito a esses aspectos, os “valores de ordem familiar” teriam “precedência sobre a 
educação escolar” -, bem como de recepção e encaminhamento de denúncias das 
supostas “práticas de doutrinação” ao Ministério Público. (ALGEBAILE, 2017, p. 64) 
O site do MESP informa na página “Quem somos” poucas informações, onde não se 
verificam os organizadores e participantes do movimento. Quem aparece como responsável do 
site e da coordenação da organização é o próprio Nagib.  
O MESP também faz alusão ao site “Noindocrination.org3” como é descrito por Nagib:  
Quando começávamos a pôr mãos à obra, tomamos conhecimento de que um grupo 
de pais e estudantes, nos EUA, movido por idêntica preocupação, já havia percorrido 
nosso caminho e atingido nossa meta: NoIndoctrination.org. Inspirados nessa bem-
sucedida experiência, decidimos criar o EscolasemPartido.org, uma associação 
                                                 
1 Informações disponíveis em: <http://escolasempartido.org/midia/395-entrevista-de-miguel-nagib-a-revista-
profissao-mestre/> 
2 Disponível em: <http://www.escolasempartido.org> Acesso em 17 out. 2017. 




informal, independente, sem fins lucrativos e sem qualquer espécie de vinculação 
política, ideológica ou partidária. (NAGIB, 2017) 
Na imagem abaixo constam exemplos das propostas do movimento, apresentadas no 
site por Nagib, conforme a Figura 1: 
Figura 1 - Imagem do site do movimento Escola Sem Partido 
 
O movimento ESP articula também dentro de seu site um discurso de desqualificação 
e depreciação em tom de denúncia ao trabalho docente, principalmente na escola pública. Neste 
sentido, o site disponibiliza artigos de opinião e depoimentos denunciativos recebidos de pais, 
alunos, ex-alunos onde se relatam supostos casos de doutrinação ideológica em sala de aula. O 
método de exposição das denúncias expõe publicamente dados pessoais e as imagens dos alunos 
sem nenhum tipo de filtro que: 
Chama a atenção a forma de apresentação das “denúncias” colhidas por esse meio, já 
que relatos escritos, extratos de postagens pessoais em redes sociais, gravações e 
filmagens de trechos de aulas são divulgados na página de abertura do site, expondo 
publicamente as pessoas (inclusive alunos) sem qualquer mediação. Cabe observar, a 
este respeito, a dupla instrumentalidade dessa forma de exposição que, a título de 
defender direitos, reúne elementos que legitimam e autorizam a posição acusatória do 
Escola sem Partido, conferindo-lhe confiabilidade (especialmente nas esferas 
conservadoras, claro!), sobrepondo-o aos espaços e regras institucionais no âmbito 
dos quais as questões escolares deveriam ser tratadas, bem como intimidando e 
constrangendo profissionais e alunos no âmbito escolar, ao propagar a ameaça da 
disseminação de práticas de registro clandestino e de divulgação pública das suas 
atividades e diálogos. (ALGEBAILE, 2017, p. 68) 
Neste sentido, o site incorpora de forma seletiva e útil denúncias que tentam legitimar 
e dar credibilidade a uma visão e um propósito já pré-determinado de modo que sustentem as 





característica centralizadora e personalista que vai ao oposto de um espaço horizontal de ideias 
coletivas numa luta por metas e objetivos comuns a todos que participam da educação. 
As ações dos grupos que sustentam as ideias do MESP se coligam de um modo geral 
a temas e objetivos que representam os interesses e ideias similares na esfera política, partidária 
e religiosa no que tange ao tema educação. Visto que, os projetos de lei têm na estratégia de 
ação do programa intitulado PESP4 uma dupla função. A primeira tem como objetivo a 
propaganda, difusão e divulgação de ideias na imprensa. Em segundo, como ferramenta de viés 
jurídico que tem como meta a vigilância, o controle e a denúncia de profissionais da educação 
gerando um clima de tensão, suspeita e desqualificação do trabalho docente, sem que os projetos 
estejam realmente aprovados nos órgãos legislativos.  
Com isso, os projetos de lei e as demais estratégias de ação do MESP podem levar a 
seguinte situação: 
Considerando-se que o projeto, por sua impressionante generalização e suas muitas 
incongruências, pode, se aprovado, mobilizar as mais desvairadas “denúncias”, não é 
plausível acreditar que seus formuladores esperem efetivamente criminalizar e punir 
um grande número de pessoas. O mais provável é que estejam visando os controles 
prévios da atividade escolar, da atividade docente e da discussão educacional, a partir 
da disseminação da ameaça de exposição pública e de criminalização. Daí a 
propriedade da alcunha atribuída ao PL por inúmeras vertentes críticas: Lei da 
Mordaça. (ALGEBAILE, 2017, p. 71) 
Entende-se, portanto, que a razão de ser da organização apresenta-se de forma a 
transparecer uma imagem de movimento que luta pela não partidarização escolar, enquanto que 
seus objetivos práticos estejam mais voltados a esconder sua vertente conservadora para a 
educação e na fragilização das forças que lutam por uma escola plural e de maior qualidade a 
todos.  
Conforme é descrito por Algebaile (2017), a estratégia de ação da organização ESP 
está para reduzir a amplitude do debate político na educação de acordo com a referência da 
autora para Gramsci na conceituação da “pequena política”, enquanto que aos partidos que se 
relacionam ao MESP caberia a tarefa da grande política no sentido de domínio do poder. No 
próximo tópico é analisada a origem e a composição do movimento MESP até a sua influência 
nas câmaras legislativas do país. 
 
1.1 Origens do movimento 
 
                                                 
4 Os modelos de anteprojetos de lei em diferentes esferas legislativas estão disponíveis em: 




O MESP é um movimento que defende a instituição de mecanismos de controle e 
vigilância, denúncia e criminalização da função docente. Realiza debates, entrevistas e eventos 
privados no intuito de instituir uma agenda que impossibilita o profissional da educação de 
oferecer uma educação de qualidade, conforme é descrito pelos Direitos Humanos (este tópico 
será abordado no capítulo III).  
Os movimentos sociais e grupos com características semelhantes ao MESP tem 
origem nas instituições religiosas com forte presença na história brasileira. Grupos 
representados por ideias advindas das religiões hegemônicas, principalmente as de influência 
católica e evangélica em sua maioria. No contexto de atuação destas religiões a respeito da 
educação, a ordem do dia era voltada às questões morais hegemônicas presentes na sociedade 
em boa parte do século XX no Brasil. Segundo Moura (2016), as políticas públicas para a 
educação, principalmente na escola pública brasileira tiveram grande influência das religiões 
hegemônicas. Estes conceitos estão presentes nas propostas formalizadas nos projetos 
elaborados pelo MESP. Deste modo:  
Como vimos, boa parte dos projetos são de autoria de parlamentares fortemente 
atrelados a essas religiões ou às suas bancadas - a Frente Parlamentar Evangélica do 
Congresso Nacional e a Frente Parlamentar Mista Católica Apostólica Romana. Além 
disso, o discurso destes projetos baseia-se tanto na defesa de uma moral judaico-cristã 
quanto no modelo de família mononuclear defendido por esta mesma tradição. Os 
dados coletados e as análises construídas ao longo da pesquisa nos levaram a 
concordar com Cunha a respeito da contínua interferência das religiões hegemônicas 
(católica e evangélicas) nas políticas públicas para educação no Brasil. Acreditamos 
também que a disputa por hegemonia no campo das políticas públicas para educação 
entre grupos mais progressistas, alinhados com as diretrizes dos órgãos internacionais 
como a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a ONU, e grupos mais 
conservadores, próximos ao discurso produzido por grupos religiosos tradicionalistas, 
não esteja ocorrendo apenas no Brasil, como exemplificamos com o caso da 
Colômbia. Neste sentido, o MESP seria fruto da combinação entre dois elementos: o 
peso da tradição da influência católica na educação brasileira e a adesão a uma nova 
onda conservadora, também de influência religiosa, abarcando católicos e 
evangélicos, que tem em sua linguagem e nos meios empregados para divulgá-la 
características mais modernas. (MOURA, 2016, p. 66) 
Neste contexto, a luta pelos valores democráticos necessita abarcar toda a sociedade e 
não apenas em determinados valores morais de determinados grupos sociais ligados à esfera 
religiosa sobre a concepção de mundo. Em relação ao campo político educacional, o MESP se 
coloca em um conjunto de grupos articulados com o objetivo de alterar a legislação, de forma 
a descaracterizar as conquistas históricas de diversos movimentos ligados a educação. Sua 
atuação se baseia: 
No campo das políticas públicas educacionais brasileiras é possível identificar, a a 
partir de 2014, o avanço do protagonismo de forças políticas visando implementar um 
conjunto de Leis – e alterações em leis vigentes – contrários ao direito a educação 
laica, plural e democrática, ao direito a participação e organização política dos 




defendidas por movimentos sociais de trabalhadoras e trabalhadores da educação. Este 
processo resulta da atuação militante do movimento Escola Sem Partido – ESP – que 
vem atuando de maneira ampla e organizada, tanto através de redes sociais e portais 
na internet, quanto dentro de de escolas, nas câmaras municipais, assembleias 
legislativas estaduais e no senado, ora articulado com partidos e movimentos do 
campo da direita, ora associado a grupos religiosos ultraconservadores, ambos 
ultraconservadores, formando uma espécie de “rede” ou “bancada” de difusores e 
defensores do movimento nestes espaços. (COLOMBO, 2017, p. 3) 
O atual cenário político brasileiro é caracterizado na esfera educacional por um avanço 
de grupos conservadores que apoiam iniciativas de projetos de lei como o ESP. O movimento 
por si só já representa uma ideologia que se teve início por meio de ideias conservadores, 
presentes nos projetos de lei que estão tramitando nas câmaras legislativas nas esferas federal, 
estadual e municipal. Os valores ideológicos para a educação pública brasileira defendidos pelo 
movimento e pelo PL 867/20155 de âmbito federal, que altera o texto da LDB6, configura um 
retrocesso na educação em termos pedagógicos, no que tange a uma concepção de escola cidadã, 
plural e diversa conforme demonstra a diversidade cultural que o Brasil possuí. O movimento 
Escola Sem Partido (MESP) é composto por setores e grupos que, de acordo com o 
levantamento das autorias dos projetos de lei, nos âmbitos municipal, estadual e federal estão 
ligados a instituições e partes da sociedade de cunho conservador como observado em seu 
início: 
O nível das pautas ultraconservadoras e reacionárias explícitas nos princípios e 
bandeiras do movimento Escola Sem Partido repercutiram, em 2004, quando foi 
fundado pelo advogado e procurador do estado de São Paulo, Miguel Nagib, como 
algo exótico, sem muita notoriedade, na contramão do crescente protagonismo dos 
movimentos sociais nas brechas cedidas pelo modelo de Estado ampliado brasileiro, 
e do que representava, aparentemente, o recém-empossado governo do Partido dos 
Trabalhadores. Naquele momento, tal contexto levou a leitura de que o movimento 
não teria espaço para expandir-se no cenário político educacional brasileiro. Suas 
bandeiras foram consideradas como verberação de frações de grupos de direita, 
histéricos e alarmistas, e ele não foi considerado como um risco aos preceitos da 
educação pública brasileira, tendo em vista as graves inconsistências político-
pedagógicas e sua insustentabilidade política. (COLOMBO, 2017, p. 4) 
No entanto, com o avanço dos anos e as crises do capital em nível global e de maneira 
estrutural, verificou-se um avanço intenso das pautas e pensamentos conservadores dentro do 
Brasil, representadas em grupos da classe dominante, conforme descrito por Luiza Colombo 
(2017): 
O que mudou deste período para cá? Como e por quê o movimento Escola Sem Partido 
ganhou notória expressividade no cenário educacional brasileiro? Nos anos seguintes 
ao seu surgimento, observamos no Brasil o crescente de uma anunciada ofensiva 
ultraconservadora, compreendida aqui como o fenômeno do crescimento do 
pensamento conservador – com características reacionárias – que surge como parte da 
resposta da extrema direita à crise estrutural do capital. Esse fenômeno, porém, não é 
                                                 
5 Projeto de lei de autoria do deputado federal Izalci Lucas (PSDB-DF) 




brasileiro. No contexto da crise financeira de 2008, já era possível observar a ebulição 
de uma onda conservadora, que veio emergir em 2009, na ocasião das manifestações 
de massas mobilizadas pelo Tea Party, que anunciavam o surgimento de um novo tipo 
de grupamento político organizado. (COLOMBO, 2017, p. 4) 
Conforme a análise de Colombo (2017), a definição da crise estrutural foi decorrente do colapso 
do modelo de bem-estar social e o advento do conceito neoliberal e do modelo financeiro da 
economia. Logo, dentro do pensamento gramsciano, conforme a autora cita em Castelo (2013), 
a crise estrutural desdobra-se também na superestrutura, onde se concentra o conceito político 
e ideológico da sociedade, desta forma, incorre-se numa crise hegemônica da visão de mundo 
burguesa, onde de forma progressiva ocorre um afastamento da representatividade que esta 
ideologia tem sobre a classe trabalhadora, desta forma, ocorre uma ruptura de consentimento 
entre as classes, onde o uso da força de coerção do Estado se faz presente no sistema de controle 
social. Esta relação de força varia conforme o grau de alienação se apresente para a classe 
trabalhadora. Desta forma, a sobrevivência do sistema estaria vinculada ao sistema de controle 
dos trabalhadores como a diminuição ou revogação de direitos sociais. Ao se excluir outras 
concepções educacionais, pedagógicas e temáticas do currículo, como as disciplinas das 
ciências humanas Filosofia e Sociologia, por exemplo, que possibilitam uma discussão crítica 
no processo educacional do aluno, impacta no direito à qualidade básica da educação, como 
será discutido adiante. No próximo item será discutido os grupos sociais que compõe a rede de 
apoio aos projetos ESP e os interesses e a influência dos projetos de lei nas casas legislativas 
do Brasil. 
 
1.2 Grupos sociais articulados pelo movimento 
 
Os estudos referenciados neste trabalho, como a utilização da ARS7, como instrumento 
de associação e compreensão de relações de determinados grupos sociais na internet, permitem 
entender a origem destes grupos, em sua maioria religiosos, principalmente do segmento 
neopentecostal, que constituem e representam as ideias do MESP. Neste sentido, as premissas 
do movimento, que alega ser apartidário podem ser questionadas, visto que, segundo a ARS 
proposto por Minella e pesquisado neste tema por Espinosa e Queiroz (2016) procuram realizar 
a análise de relações entre grupos nas redes sociais políticas e institucionais formando as pautas 
de uma agenda pública para a educação. 
Dentro deste contexto, a sociedade brasileira não ficou de fora. Os grupos que 
                                                 




apoiaram ou se relacionaram ao impulsionamento do MESP são representados por empresários 
do setor da educação, políticos e partidos, conservadores, grupos ligados à religião e a igrejas 
como por exemplo as neopentecostais, que compõe a bancada legislativa denominada Frente 
Parlamentar Evangélica (FPE)8, onde parte dos deputados que compunham a FPE, 13 de 22 
deputados, foram responsáveis pela instalação de uma comissão especial9 para o projeto de lei 
ESP na Câmara dos Deputados. Além disto, três deputados federais10 e um senador11 autoraram 
projetos dentro deste período. No intuito de condicionar as suas ideias nas concepções de 
educação para as classes trabalhadoras, utilizam-se da instrumentalização do medo, do pavor e 
do temor como motor de um sistema de controle sobre os grupos trabalhadores, principalmente 
na educação. Este reflexo encontra eco nas ideias de combate à “doutrinação político-
ideológica” de esquerda e no avanço de ideias progressistas. A militância do MESP contrária a 
educação pública de qualidade encontra seu espaço nos aparelhos privados de hegemonia, que 
como a autora analisa na obra a onda conservadora são representados por instituições Think-
tank12 no Brasil.  
Estes grupos privados, segundo os autores da obra, remetem a ideias neoliberais que 
advém do fim dos anos 1970, com forte presença e laços em diversas instituições e países no 
mundo, além disso fornece apoio financeiro e intelectual às instituições, no intuito de promover 
políticas e ações voltados aos interesses do mercado. Um exemplo citado na obra é o da Atlas 
Network na promoção de tais ideais no mundo, na busca de reorganização consensual do 
neoliberalismo com a burguesia representante da classe capitalista. Gawryszewski e Motta 
(2018) apresentam os grupos de pensamento liberal que apoiam o MESP como o Movimento 
Brasil Livre (MBL), Instituto Millenium (IMIL), Instituto Ludwig Von Mises, Instituto Liberal 
e outros semelhantes na divulgação de ideias conservadoras e neoliberais, conforme é descrito 
pelo artigo de Colombo (2017). As bases ideológicas no campo econômico têm origem nas 
obras de Ludwin von Mises e Friedrich Hayek, autores que compõe a chamada “escola 
                                                 
8 De acordo com o site da Câmara dos Deputados, a Frente Parlamentar Evangélica contava com 198 deputados 
federais e 3 senadores no Congresso Nacional, representando 34% da Câmara dos Deputados e 4% do Senado 
respectivamente. Disponível em: <https://www.camara.leg.br/internet/deputado/frenteDetalhe.asp?id=53658>  
9 Processo de instalação da comissão especial para o ESP é descrita pelo site Professores contra o Escola Sem 
Partido em: <https://professorescontraoescolasempartido.wordpress.com/2016/10/05/foi-instalada-na-camara-
dos-deputados-comissao-especial-para-o-escola-sem-partido/> 
10 Deputados federais Erivelton Santana (PATRI), Eros Biondini (PROS) e Izalci Lucas (PSDB)  
11 Senador Magno Malta (PR)  
12 Segundo Colombo (2017) Think-tanks são: “grupos de especialistas em determinadas áreas, produzindo e 
difundindo teorias sobre estratégias de saída da crise do capital de acordo com os interesses do próprio capital. 
Assim, notamos que os aparelhos privados de hegemonia da onda conservadora ganham um novo nome (think 
tank) pretensamente inovador e palatável, mas que possuem a mesma função de produção e conformação de 





A educação como negócio movimenta e articula diversos grupos empresariais 
nacionais e mundiais na exploração do mercado da educação. Em contraposição, a função do 
Estado é garantir os direitos prescritos no Artigo 206 da Constituição (BRASIL, 1988) e na 
LDB (BRASIL, 1996), onde se estabelece um ensino público gratuito de qualidade, numa 
perspectiva educacional e pedagógica plural, abrangendo toda a população e sua diversidade 
cultural. No próximo tópico são apresentados números levantados referentes aos projetos de lei 
e a influência dos mesmos na agenda pública sobre a educação no Brasil. 
 
1.3 Influência dos projetos de lei 
 
A distribuição dos projetos está presente nas casas legislativas das esferas municipais, 
estaduais e federal. A seguir, a tabela de projetos municipais distribuídos por região e estado: 


















Mato Grosso 1 
Mato Grosso do Sul 3 
Goiás 2 
Minas Gerais 7 
São Paulo 21 
Espírito Santo 5 
Rio de Janeiro 7 
Paraná 16 
Santa Catarina 11 
Rio Grande do Sul 7 
 
Tais projetos seguem o modelo de projeto de lei apresentado no site juntamente com 
o anexo, que segundo os seus propositores devem tornar-se cartazes com o título de “Deveres 





nos estados de São Paulo e Paraná, que juntos somam 37 projetos municipais até a elaboração 
do presente trabalho, o que representa um percentual de 33,63% do total de 110 projetos 
contabilizados. Abaixo pode-se verificar um mapa com os projetos municipais no Brasil: 
Figura 2 - Presença dos projetos de lei municipais do ESP e afins por estado do Brasil 
 
Se considerarmos apenas a região sudeste, verifica-se um número absoluto de 40 
projetos, representando 36,36%. A região sul detém 34 projetos de lei, com 30,90% em relação 
ao total. E as regiões sul e sudeste somam juntas 74 projetos, alcançando a marca dos 67,27% 
dos projetos municipais do Brasil. Este número mostra uma concentração elevada de projetos 
de lei em relação ao restante do Brasil. Estas regiões, sul e sudeste, são compostas por 7 estados 
apenas. Os 19 demais estados brasileiros e o Distrito Federal representam apenas 36 projetos 
de lei, cujo percentual é de 32,72%. Desta forma, pode-se verificar que a área com maior 
atuação do MESP se concentra nas regiões sul e sudeste. De onde se originam os principais 
interlocutores de tais projetos. Nesta relação, não é contabilizada a quantidade de projetos de 
nível estadual e federal.  
Dentro deste contexto, de um modo a mensurar a intensidade e a influência dos grupos 
e das ideias já abordadas que representam movimentos como o “Escola Sem Partido”, foi 





dados em parte foram coletados pelo site13 do movimento “Professores contra o Escola Sem 
Partido” e na inclusão de projetos que não estavam listados, mas se encontravam em tramitação 
nas câmaras legislativas do país no período de pesquisa. 
Os projetos ESP têm tramitado nas câmaras de todas as esferas governamentais do 
Brasil, onde se verifica um crescimento relevante nos últimos anos. Do total de 147 projetos 
de lei14que foram levantados, em apenas 3 não foram encontrados dados sobre o tema e o ano, 
marcados em asterisco e vazio nos rótulos, conforme os gráficos apresentados neste trabalho e 
no Gráfico 1 a seguir: 
Gráfico 1 – Gráfico de quantidade de projetos ESP por ano 
  
Estes valores apresentados referem-se aos projetos com temática do “Escola Sem 
Partido” e da chamada “Ideologia de Gênero”, cujos títulos induzem a crer que tais projetos 
objetivam a combater uma suposta escola doutrinadora que é partidária e determinante na 
definição do gênero dos alunos. Esta confusão é proposital e visa esconder os reais interesses 
dos grupos que autoram os projetos de lei, representados por partido e grupos de cunho moral 
religioso e atenta contra a prática docente já pesquisada e debatida por toda a sociedade na LDB. 
No Gráfico 2 é possível verificar como estão distribuídos os projetos de lei por esfera de 
governo, conforme demonstrado a seguir: 
  
Gráfico 2 – Gráfico de quantidade de projetos de lei por esfera de governo 
                                                 
13 Disponível em: 
<https://www.google.com/maps/d/u/0/viewer?mid=1AbaBXuKECclTMMYcvHcRphfrK9E&ll=-
17.333745624774274%2C-49.38082785000003&z=4>. Acesso em: 01 fev. 2018. 
14 De acordo com a Revista Nova Escola sobre os projetos de lei ESP no Brasil. Disponível em: 


















Nota-se que a maioria dos projetos estão tramitando nas câmaras municipais, o que 
significa dizer que tais projetos vão de encontro ao que preconiza a Constituição Federal e a 
LDB. O que se observa é um descompasso entre os grupos de poder que autoram os projetos 
locais e regionais e os valores democráticos e de cidadania, que se verificam nas legislações 
federais.  
No gráfico seguinte, pode-se observar os principais temas que estão presentes nos 
projetos ESP e outros que vão de encontro aos pressupostos democráticos e cidadãos. A 
prevalência de projetos está ligada à temática do “Escola Sem Partido” e “Ideologia de Gênero”, 
cujo intuito é restringir o debate e o senso crítico aos alunos. O incremento na quantidade de 
projetos de lei do ESP e similares pode ser demonstrado entre 2016 e 2017, a quantidade de 
projetos saltou de 10 para 55 em todo o Brasil, apenas considerando-se os projetos ESP. Em 
relação aos projetos de tema “Ideologia de Gênero”, entre 2016 e 2017, a quantidade partiu de 
7 e chegou até o número de 21 projetos até o momento contabilizados. Este crescimento de 
projetos de lei deste tema no Brasil demonstra o quanto o debate das diferenças, os valores 
democráticos e a liberdade de expressão vem sofrendo reveses durante os últimos anos, onde 
pode-se definir como ponto de inflexão o impeachment da presidente Dilma Rouseff em 2016, 
como um ponto importante no que tange o rompimento dos valores democráticos e debate 
público sobre educação no país.  
Logo, o autoritarismo está presente neste discurso que vai contra os interesses dos 
alunos e movimentos sociais na luta pelo direito à educação básica de qualidade. Os projetos 
ESP articulam em diversas frentes, através de diferentes grupos sociais, uma reinvindicação no 
sentido de limitar a atuação do professor, enquanto sujeito educador. 
No gráfico 3 a seguir é demonstrado os termos que compõe os projetos apresentados 















Gráfico 3 – Gráfico de projetos de lei por temática 
 
Segundo o trabalho de Moura (2016), um número expressivo de propositores dos 
projetos ESP estão vinculados às bancadas da Frente Evangélica e Frente Católica no Congresso 
Nacional. Em relação aos propositores do ESP em todo o Brasil, 82 propositores possuem 
confissão religiosa cristã evangélica ou católica.  
Adiante, uma análise de como a conjuntura atual e os projetos de lei afetam os pais, a 
escola, os alunos e professores. No próximo capítulo deste trabalho será analisada as principais 
ideias que compõe a linha de pensamento do ESP para a educação brasileira, principalmente a 
educação pública e em seguida é discutido o que o direito à qualidade básica na educação tem 



















2. CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO PARA O “ESCOLA SEM PARTIDO”  
 
O MESP através de seus diversos posicionamentos acerca da educação, da escola, 
alunos e principalmente sobre a figura do professor tem realizado uma campanha de 
desqualificação e negativação dos profissionais da educação e do papel da escola. O PESP vai 
na contramão de todos os documentos legais já estabelecidos nacional e internacionalmente.  
Os objetivos considerados pelo MESP são apresentados no site em formato de itens. 
O primeiro item descrito segundo o movimento é “pela descontaminação e desmonopolização 
política e ideológica das escolas” (ESCOLA SEM PARTIDO, 2017b?). A análise de Picoli 
(2017) sobre as ideias do MESP compreende que:  
No primeiro item, o movimento sustenta que “é fundamental que as escolas adotem 
medidas concretas para assegurar a diversidade de perspectivas ideológicas nos seus 
respectivos corpos docentes”. A ideia, aparentemente democrática e, portanto, 
inocente em uma análise superficial, afronta, no caso das escolas públicas, o princípio 
da impessoalidade na administração pública presente no caput do Artigo 37 da 
Constituição Federal (BRASIL, 1988). Esse princípio garante que as opções políticas, 
ideológicas, sexuais e religiosas do servidor público ou do aspirante à servidor, não 
serão consideradas no processo seletivo e não serão critério de discriminação para 
progressão. Os únicos critérios de discriminação são os previstos nos incisos do 
próprio Artigo 37. Se considerada a pertinência do que defende o movimento, as 
opções político-ideológica tornar-se-ão critério de ingresso no serviço público, ou 
seja, reinará o princípio da pessoalidade, marca de sociedades não democráticas. Em 
outras palavras, o discurso da abolição da ideologia está a serviço de uma perspectiva 
ideológica, antidemocrática e pessoalista. (PICOLI, 2017, p. 3) 
Se as opções ideológicas forem consideradas de acordo com o olhar que defende o movimento 
e analisadas pelo viés da pessoalidade conforme afirma o autor, a perspectiva democrática na 
escola pública fica ameaçada. 
Na análise de Penna (2017b) a respeito do Movimento “Escola Sem Partido” entende 
que o conceito de liberdade em nossa sociedade ocidental está consolidada e se expressa de 
duas formas principais de acordo com uma análise que faz de Bauman (2000) na obra Em busca 
da política. A primeira vertente revela que o sentimento de liberdade está presente para os 
indivíduos, a esta liberdade dá o caráter de negativa, pois não são forçados a fazerem algo que 
fariam por seu próprio desejo de forma livre. A segunda vertente se coloca numa percepção de 
não ter a capacidade de alterar o funcionamento das coisas na sociedade e no mundo.   
Estas diferenças se estabelecem numa contradição que implica uma ausência de 
percepção do elo comum entre vivências individuais de forma que os dilemas individuais 
privados se correspondam a questionamentos públicos. A ideia de construção de uma ponte dos 
anseios privados do indivíduo com a esfera pública se dá no que se chama pelo autor de “arte 




ações humanas ao longo do tempo. 
Na visão de Penna (2017b) sobre a relação entre público e privado na obra de Bauman, 
entende-se que, de acordo com as teorias democráticas e políticas, esta relação se estabelece 
numa interface, onde as questões privadas e públicas podiam ser discutidas e resolvidas na 
forma de interesses em comum, uma agenda comum, que ganhava voz na esfera da ágora, que 
segundo Fernando Penna (2017b, p. 250), “[...] É um espaço nem só público nem só privado, 
mas simultaneamente ambos. [...]” 
As ideias e conceitos a respeito do privado e público sofreram mudanças e já não 
possuem o mesmo sentido que empregavam no passado, conforme é explicitado no trecho: 
Os termos privado e público, no período no qual vivemos, tiveram seus sentidos 
alterados. A esfera privada, que se caracterizava pelo direito ao segredo, passou a ser 
marcada pelo direito à publicidade, e a esfera pública, que era o espaço para o debate 
e decisão coletivos, tornou-se o território para a exposição de assuntos e bens 
particulares. O “ser de interesse público” passou por uma mudança, sendo reduzido à 
exposição de qualquer coisa que possa despertar a curiosidade. O público foi 
despojado de sua agenda própria e não passa mais de um aglomerado de problemas e 
assuntos privados. O problema é que esse aglomerado não é mais do que a soma de 
suas parcelas – não conseguimos traduzir esses problemas privados em causas 
comuns. (PENNA, 2017b, p. 251) 
O impacto resultante das mudanças de conceito acerca do público e privado trouxe um 
redesenho para o conceito de liberdade. Desta forma, a liberdade dos indivíduos para Penna 
pode ser alcançada de fato pelo esforço do coletivo, nota-se, no entanto, um processo de 
privatizar os meios em que atuavam o coletivo, sendo assim, as individualidades adotaram um 
caráter cada vez mais privado levando à um novo conceito de liberdade individual que remete 
conceitualmente a uma “antiliberdade” enunciada por Penna (2017b).  
Neste contexto, a liberdade de se possibilitar as mudanças na vida do próprio indivíduo 
só pode ser alcançada pela ação na esfera pública de forma coletiva, onde a correlação entre as 
questões privadas e individuais transparecem em um formato comum coletivamente. Para que 
estes resultados sejam obtidos é essencial que as questões democráticas e cidadãs sejam 
debatidas na educação. Esta agenda democrática é importante para a formação de indivíduos 
com liberdade de ideias e pensamentos. No próximo tópico, a ideologia ESP é analisada através 
do discurso e sua implicação para o campo da educação no Brasil  
 
2.1 Ideologia geral do discurso 
 
As definições possíveis de ideologia para a compreensão do discurso do movimento 




1. Um corpus de representações e de normas que fixam e prescrevem de antemão o 
que se deve e como se deve pensar, agir e sentir. Por sua anterioridade, a ideologia 
predetermina e pré-forma os atos de pensar, agir e querer ou sentir, de sorte que os 
nega enquanto acontecimentos novos e temporais. 2. O corpus assim constituído tem 
a finalidade   de   produzir   uma   universalidade imaginária, pois, na realidade, apenas 
generaliza para toda a sociedade os interesses e o ponto de vista particulares de uma 
classe: aquela que domina as relações sociais. Assim, a produção desse universal   visa   
não   só   ao   particular generalizado, mas sobretudo a ocultar a própria origem desse 
particular, isto é, a divisão da sociedade em classes. (CHAUI, 2016, p. 247) 
A maneira como são reproduzidas as informações como afirmações remete ao fenômeno 
chamado de pós-verdade15, onde as afirmações nas mídias e redes sociais são compreendidas 
como verdadeiras, mas as mesmas não têm base factual. Dentro deste contexto, Ciavatta (2017) 
analisa a espetacularização na sociedade brasileira pela visão de Debord, que segundo a autora: 
Debord tem como base teórica a análise da contradição capital e trabalho, e a 
totalidade social que a constitui, particularmente, na alienação gerada pelo fetichismo 
da mercadoria.3 Nas sociedades industriais avançadas, diz o autor, e na brasileira, 
hoje, dizemos, estão muito bem caracterizadas a sedução do consumo, as modas, a 
publicidade, a dominação das imagens, a submissão ao império da mídia que se 
assenhoraram de todos os âmbitos do conhecimento (arte, economia, política etc.). Há 
uma coisificação geral da vida e dos sentimentos. As modernas condições de produção 
tornaram toda a vida social uma imensa acumulação de espetáculos. Tudo se tornou 
uma representação. No espetáculo permanente oferecido pelos meios de comunicação, 
há uma cisão entre a vida dos sujeitos e as imagens que simulam a vida, confundindo 
a aparência com a realidade. Há alteração dos critérios de verdade em favor do que é 
visto, ouvido, sentido, interpretado pelos sujeitos. Na alteração dos critérios de 
verdade está outra parte do embuste da publicidade do Escola sem Partido. A edição 
de 19/9/2016 do The Economist, comentada por O Globo recentemente, fala da era da 
“pós-verdade” política, “a crença em afirmações ´ sentidas como verdadeiras´, mas que 
não têm nenhuma base nos fatos”. São inverdades reproduzidas, curtidas, 
compartilhadas nas redes sociais.5 O critério de verdade é abandonado em favor de 
rumores e opiniões que ajudam na difusão de inverdades e na organização das forças 
sociais com base em suposições. (CIAVATTA, 2017, p. 8) 
Neste sentido, as questões ideológicas se concretizam e formalizam-se nos projetos de 
lei apresentados como ESP, os quais estabelecem os “deveres do professor” em um cartaz a ser 
afixado em sala de aula. A figura do professor aparece como a figura doutrinadora, que para o 
MESP, deve ser vigiada e controlada. Segundo Penna (2017a), desde 2004 o movimento 
“Escola Sem Partido” compartilha o seu discurso16, que se aproxima muito ao “senso comum”, 
onde se reflete na redução de questões complexas a discursos simplistas, alterando os fatos de 
seu sentido original. A utilização de memes, que são “imagens sobrepostas com poucas 
                                                 
15 Conceito apresentado pelo jornal Nexo, segundo pesquisas da Universidade de Oxford disponível em: 
<https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/11/16/O-que-%C3%A9-%E2%80%98p%C3%B3s-
verdade%E2%80%99-a-palavra-do-ano-segundo-a-Universidade-de-Oxford>. Acesso em: 19 out. 2017. 
16 Segundo Penna: “o discurso do Escola sem Partido não foi devidamente enfrentado, a meu ver, desde o momento 
em que ele surgiu, em 2004, justamente por parecer absurdo e sem fundamentos legais para aqueles que conhecem 
o debate educacional, e também porque ele se espalha com muita força, não em debates acadêmicos, mas nas redes 
sociais. Esse discurso utiliza-se de uma linguagem próxima a do senso comum, recorrendo a dicotomias simplistas 
que reduzem questões complexas a falsas alternativas e valendo-se de polarizações já existentes no campo político 




palavras” são visualizados e compartilhados nas redes sociais, que segundo Ciavatta (2017), 
ocorre pela divulgação de imagens com dizeres breves que caracterizam e induzem uma 
imagem negativa do professor em relação ao aluno. Isto demonstra um processo de 
desqualificação e ódio contra a figura do professor na sociedade. Segundo a autora:  
O Escola sem Partido utiliza-se de uma “linguagem próxima do senso comum, 
recorrendo a dicotomias simplistas que reduzem questões complexas a falsas 
alternativas”, e expande-se por meio de memes, “imagens acompanhadas de breves 
dizeres”, por “quatro elementos principais: primeiro, uma concepção de escolarização; 
segundo, uma desqualificação do professor; terceiro, estratégias discursivas fascistas; 
e, por último, a defesa do poder total dos pais sobre os seus filhos”. Contém estratégias 
discursivas fascistas através de “analogias voltadas à docência, que desumanizam o 
professor”, tratando-o como “um monstro, um parasita, um vampiro” na forma de 
memes ofensivos, incluindo Gramsci e Paulo Freire. Instalam um “clima de 
denuncismo” e “um discurso de ódio”. (CIAVATTA, 2017, p. 9) 
O uso de termos inadequados para descrever o processo pedagógico através de metodologias 
em sala de aula e a ausência de referências sobre publicações cientificas sobre pedagogia e 
educação descredencia a informação como sendo científica. O que se apresenta é uma 
manifestação de opinião pessoal no domínio da crença a respeito da educação. 
Um dos diversos exemplos que o MESP veicula em seu site sobre a figura do professor do 
professor doutrinador pode ser verificado na Figura 3 a seguir, com o intuito de desqualificar o 
docente, gerar medo em pais e alunos e por final incitar o ódio a figura do professor: 
Figura 3 - Não deixe que seu professor faça isso com você 
 
O MESP, através da ideia de que o professor é um burocrata, conforme é analisado por 





conhecimento não cabendo ao mesmo debater sobre o que é moral ou imoral com os alunos. 
Desta forma, a figura do professor sofre um reducionismo situando-o apenas na dimensão da 
qualificação, onde apenas o conjunto de conhecimentos e habilidades são transmitidos de modo 
que o aluno possa tomar decisões sobre algo é levado em consideração. 
Logo, os alunos são comparados pelo MESP como uma audiência cativa e indefesa 
frente aos professores, que desta forma, ficam impossibilitados de debater temas que podem 
não estar de acordo com a crença e convicções dos pais dos alunos. De acordo com Penna: 
O problema aqui não se encontra na dimensão de qualificação no fenômeno da 
escolarização, mas à redução deste último somente a esta dimensão. Não poderíamos 
nem falar em educação (afinal de contas, para o Mesp, o “professor não é educador” 
como afirma o título do livro que consta da biblioteca politicamente incorreta do site 
do movimento) e muito menos em um aprendizado para a cidadania – a escola nada 
teria a ver com isso. Uma ruptura total entre a escola e a democracia. (PENNA, 2017) 
O modelo reducionista que o MESP pretende alcançar na educação se apoia no seu 
“Programa Escola Sem Partido” (PESP), onde se diz:  
II – Neutralidade política, ideológica e religiosa do Estado; ... V – Reconhecimento 
da vulnerabilidade do educando como a parte mais fraca na relação de aprendizado; 
... VII – direito dos pais a que seus filhos menores recebam a educação moral livre de 
doutrinação política, religiosa ou ideológica; ...  IX – direito dos pais sobre a educação 
religiosa e moral dos seus filhos, assegurado pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. (ESCOLA SEM PARTIDO, 2017?) 
A partir disto, o MESP tenta restringir o papel docente a mero transmissor de 
informações desqualificando-o. Os professores ficariam impedidos de abordar questões e temas 
que envolvam a identidade, a cultura e as subjetividades em sala de aula. Os próprios alunos, 
enquanto sujeitos da educação, já trazem consigo uma construção identitária do mundo que as 
cerca, desta forma, não existe a neutralidade das relações na educação do ponto de vista social 
dos alunos. O ponto de vista do MESP se baseia num falso manto da neutralidade, indo de 
encontro a uma escola de pensamento crítico, de forma a emancipar o indivíduo em sua forma 
de pensar. O discurso do MESP propõe medidas autoritárias com a mudança da LDB no Brasil. 
A diretrizes presentes na LDB já prescrevem sobre a ética do trabalho do professor.  O aspecto 
de criminalizar o trabalho docente em todos os níveis, municipal, estadual e federal, onde ganha 
um caráter persecutório a função do professor. O Artigo 206 da Constituição Federal brasileira, 
diz em seu paragrafo II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte e o saber; III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, a coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino. (BRASIL, 1988) 
A liberdade de ensinar é um conceito já estabelecido. Neste sentido, os projetos ESP 
em sua ideologia, tentam restringir e limitar as diferentes concepções pedagógicas, através do 




com a possibilidade de criminalização, onde: 
Os procedimentos de vigilância, controle e criminalização são particularmente 
explicitados em modelos de anteprojetos de leis federais, estaduais e municipais, 
fornecidos no site do Escola Sem Partido. Nesses modelos, são estabelecidos 
mecanismos de monitoramento de atividades escolares e de materiais educativos – 
especialmente as atividades docentes e os materiais que não estejam em conformidade 
com as “convicções do aluno, de seus pais ou responsáveis (...) nos aspectos 
relacionados à educação moral, sexual e religiosa”, considerando que, no que diz 
respeito a esses aspectos, os “valores de ordem familiar” teriam “precedência sobre a 
educação escolar” –, bem como de recepção e encaminhamento de denúncias das 
supostas “práticas de doutrinação” ao Ministério Público. (ALGEBAILE, 2017, p. 64) 
A Constituição já coloca o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, na 
medida em que possibilita, que os alunos tragam sua diversidade para o ambiente escolar, onde 
se põe questões sociais que abrange sua realidade social e cultural, seja do ponto de vista de sua 
religiosidade, moral ou ética de cada indivíduo e de cada família, seja qual for a religião. O 
espaço escolar tem a necessidade de ser acolhedor para receber os indivíduos para que sejam 
livres para aprender e ensinar. O projeto ESP que tramita na Câmara dos Deputados foi 
examinado por Debora Duprat, Procuradora da República, naquele momento no canal da 
Câmara do Deputados no Youtube17, através da análise do projeto, deu um parecer 
inconstitucional a respeito de sua proposição. 
No entanto, diferentes grupos têm articulado e apoiado os projetos de lei nas diferentes 
câmaras legislativas do Brasil, os quais são compostos por organizações civis, entidades 
religiosas e partidos políticos, onde se verifica a presença ideológica destes grupos sociais como 
conservadora, de acordo com a perspectiva de análise histórica e sociológica destes grupos, 
conforme o trabalho de Moura (2016) em relação aos mecanismos utilizados pelo ensino 
religioso e a moral e cívica referente a contextualização das ideias e pautas defendidas pelo 
movimento. A ideologia presente no discurso do MESP cria uma dicotomia entre público e 
privado de forma latente e implica em uma discussão mais profunda em relação aos interesses 
privados marcadamente neotecnicista e moralmente conservadora na educação. 
Desta forma, o projeto do MESP se dá em um momento de disputa entre projetos 
pedagógicos distintos, onde os interesses de grupos estão em jogo. Sendo assim, o discurso 
espetacularizado em imagens e polêmicas aparecem em publicações na mídia, como na 
televisão, internet, revistas, entre outros. A utilização dos memes com imagens e pequenos 
dizeres são amplamente divulgadas trazendo consigo soluções simples baseadas no senso 
comum para questões educacionais complexas.  
Ao estabelecer um sentido de currículo como agenda para a educação brasileira, o 
                                                 




MESP exclui do debate outras formas de conceber currículo e diferentes concepções 
pedagógicas, além de hegemonizar valores da classe dominante sobre as ideias de currículo e 
educação. O modelo de educação defendida pelo ideário ESP tem origem em um sentido 
padronizado e regulado de educação, que exclui outras concepções, de acordo com a análise de 
Silva et al (2017) em relação com: 
O propósito de movimentos como o Escola Sem Partido é desestruturar a função da 
escola na sociedade e colocá-la a serviço de seus próprios interesses. A formação de 
pessoas limitadas, intolerantes com as diferenças e com uma visão de mundo que se 
adéqua apenas aos objetivos de determinados grupos conservadores tem como 
objetivo negar o questionamento e o posicionamento crítico diante da realidade. Mas, 
vale ressaltar, é inerente à atividade humana a não neutralidade, como assim é também 
na práxis educacional. A existência de educadores que expressam suas opiniões 
favoráveis a ideias progressistas ou conservadoras é parte do processo, isso é parte do 
exercício da docência, desde que esteja compreendido nos limites éticos e legais. 
Nesta realidade, promover o pensamento livre por uma educação reflexiva e crítica 
torna-se fundamental na construção de cidadãos que respeitem opiniões, reflitam e 
construam suas próprias convicções. (SILVA, A. F.; FERREIRA, j. H.; VIEIRA, C. 
A, 2017, p. 55) 
A disputa de modelos de escolaridade e ensino, que são impulsionados pelo MESP e 
por outros grupos da esfera privada são debatidos atualmente no âmbito educacional. A 
presença do MESP e de seu discurso, mostra o quanto este tensionamento entre o público e 
privado na sociedade se fazem atuais. Esta ideologia se contrapõe em certa medida aos 
interesses das escolas, representados por empresas do ramo educacional, no sentido em que 
propõe uma criminalização dos agentes da educação, presentes em ambas esferas, privada e 
pública das escolas. Ou seja, este controle, vigilância e monitoramento não são do interesse do 
ponto de vista econômico destes grupos, cujo foco maior está na formação para o mercado. O 
currículo escolar, que é um tema de diversos debates, pois sua disputa está implícita num 
modelo de sociedade e concepção de escola, educação e escolarização, apresenta uma variedade 
de concepções e ideologias, que são determinados pela Constituição na promoção de 
pluralidade de ideias e valores, que compõe a formação de qualidade como direito dos alunos 
para a cidadania. (BRASIL, 1988). Na lógica do MESP, a exclusão ou a precarização de 
determinados ramos do conhecimento humano, principalmente as ciências humanas, dificultam 
o processo de formação de indivíduos críticos e conscientes de suas posições na sociedade e em 
suas realidades sociais. O discurso ideológico do MESP conflui e converge, no sentido em que, 
também é do seu interesse dificultar o debate de ideias, a isso, o MESP nomeia de doutrinação 
de alunos, que segundo sua ideologia é praticado por docentes em escolas de todo o Brasil.  
Dentre as principais proposições da ideologia do MESP, uma delas é combater a 
“Ideologia de Gênero”, quando na verdade, o que existe é um debate acadêmico das ciências 




sociedade em cada momento histórico. Além disto, conforme afirma Tavares (2018), sobre o 
termo gênero como direito fundamental: 
Do exposto extrai-se que nem gênero, nem orientação sexual, podem ser considerados 
ideologia, tratando-se de direitos fundamentais, inerentes à personalidade humana, 
amparados constitucionalmente, em especial numa sociedade plural, que não só 
protege, mas também estimula a diversidade de relações, estando os poderes públicos 
obrigados, assim, à promoção de uma sociedade livre, justa, solidária, igualitária, livre 
de qualquer espécie de discriminação e também de qualquer imposição de crença 
religiosa , política ou filosófica que cerceie direitos de outrem (artigo 5º, inciso VIII, 
da Constituição Federal). (TAVARES, 2018, p. 455) 
  Desta forma, estes temas se encontram no campo cientifico do conhecimento humano 
e são importantes para a compreensão da sociedade em que vivemos e para o desenvolvimento 
de educação de qualidade como direito, onde documentos internacionais e organismos como a 
Unesco e Unicef (2000), descrevem as dimensões básicas para a educação de qualidade nos 
dias atuais e o que é importante ser observado, onde: 
Considerable consensus exists around the basic dimensions of quality education today, 
however. Quality education includes: ● Learners who are healthy, well-nourished and 
ready to participate and learn, and supported in learning by their families and 
communities; ● Environments that are healthy, safe, protective and gender-sensitive, 
and provide adequate resources and facilities; ● Content that is reflected in relevant 
curricula and materials for the acquisition of basic skills, especially in the areas of 
literacy, numeracy and skills for life, and knowledge in such areas as gender, health, 
nutrition, HIV/AIDS prevention and peace; ● Processes through which trained 
teachers use child-centred teaching approaches in well-managed classrooms and 
schools and skilful assessment to facilitate learning and reduce disparities; ● 
Outcomes that encompass knowledge, skills and attitudes, and are linked to national 
goals for education and positive participation in society. (UNICEF, 2000, p. 3) 
Esta declaração sobre as dimensões básicas da educação de qualidade insere os debates 
e conhecimentos sobre as questões de gênero na sociedade e trata sobre outros recursos que 
possibilitam a educação de qualidade. A desqualificação das ciências humanas, ao nomear o 
debate das ciências sociais acerca das questões de gênero no Brasil e no mundo de “Ideologia 
de Gênero”, tem o objetivo de censurar o debate de gênero em sala de aula, tema que permeia 
a realidade social de parte dos alunos e logo da sociedade. Deste modo: 
Compreendendo as identidades, incluindo a de gênero, como discursivas e 
performativas, acadêmicos e movimentos sociais tentam incluir os debates de gênero 
nos planos municipais, estaduais e federal de educação, de forma a garantir que eles 
estejam presentes em currículos e materiais didáticos. Ao mesmo tempo, setores 
conservadores ligados principalmente à igreja Católica e às igrejas neopentecostais se 
organizam em uma ação para barrar essa iniciativa. (MOURA, 2016, p. 118) 
A afirmação de uma suposta “Ideologia de Gênero”, onde o professor seria 
considerado como um doutrinador e manipulador, que corrompe moral e eticamente os alunos, 




status de transmissor de informações, supostamente neutras18. Conforme Espinosa e Queiroz 
(2016), as pressões do MESP têm ocorrido em frentes como o PNE em 2014 na exclusão de 
metas para combater a desigualdade de gênero. Ocorre também ao PNLD em relação ao 
conteúdo dos livros didáticos que abordam tais questões, onde: 
Para efeitos de prova da “doutrinação esquerdizante”, os partidários do movimento 
apresentam textos e atividades descontextualizados, alguns retirados, inclusive, de 
livros didáticos reprovados pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 
criado em 1985 pelo MEC, e que é atualmente considerado referência mundial em 
políticas públicas de educação, tanto pela magnitude e abrangência, como pelo 
aperfeiçoamento constante ao longo das últimas décadas. (PENNA et al, 2017, p. 97) 
 O argumento de delegar a responsabilidade apenas aos pais sobre a educação moral e 
religiosa dos filhos, na realidade esconde a intenção de impedir que a escola trate por exemplo, 
a questão de gênero e sexualidade dentro das escolas, cujos temas podem despertar questões 
sociais e pensamento crítico dentro da escola e para a comunidade. Ora, o debate de ideias e a 
construção da educação em conjunto não impõe aos demais indivíduos a determinação de 
gênero como afirma os integrantes do MESP. A suposta neutralidade não existe, pois, 
determinar que as questões de gênero não participam em sua amplitude de uma múltipla rede 
de relações sociais é desconsiderar o indivíduo como sujeito num determinado tempo e espaço 
histórico. Logo, impedir que os sujeitos da educação possam compreender as questões sociais 
em que vivem nas escolas, atrapalham o processo pedagógico e o respeito à diversidade. 
O debate plural sobre este tema se faz necessário, porque engloba as relações sociais 
de toda a sociedade brasileira. A escola não segue apenas uma linha ideológica, pois como 
entidade representativa do ensino formal regulada pelo Estado, deve estabelecer uma relação 
plural a todos os sujeitos da educação, pais, alunos e professores, previstos na Constituição, 
conforme abordado anteriormente. O que de há de fato são valores morais e éticos advindos de 
determinados grupos sociais e religiosos, que estão dentro do campo privado e individual, os 
quais pretendem universalizar sua ideologia aos demais, excluindo a diversidade na maneira de 
pensar propostas metodológicas educacionais e pedagógicas, calcadas nos saberes científicos já 
validadas historicamente no mundo. 
 
2.2 O problema da neutralidade de ideias 
 
O conceito de neutralidade de ideias pode ser debatido em um sentido amplo, de 
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acordo com pesquisas nos campos de educação e política, que segundo Ramos (2017) não são 
processo iguais, mas correspondem a uma unidade de debate que os constituem: 
Reconhecemos que educação e política não são processos idênticos, mas compõem 
uma unidade, “as sociedades de classe se caracterizam pelo primado da política, o que 
determina a subordinação real da educação à prática política”. (SAVIANI, 1988, p.99) 
Ou isto não se manifesta na história da educação brasileira? Portanto, não existe 
neutralidade em nenhuma relação, posto que a educação, necessariamente e sempre, 
será guiada por alguma filosofia, por uma concepção de mundo, mesmo que esses não 
sejam explicitados nos respectivos projetos político-pedagógicos ou que seus sujeitos 
não tenham plena consciência dos mesmos. Não é por acaso, então, que o movimento 
dirige seus ataques predominantemente às faculdades de educação, o lugar da 
formação filosófica em educação por excelência. (RAMOS, 2017, p. 81) 
As ideias presentes no discurso do MESP, como já demonstradas neste trabalho, são 
produto de uma ideologia presente, que retoma as ideias conservadoras e positivistas do século 
XX.  (CIAVATTA, 2017, p. 10)  
Neste sentido, a adoção de uma política educacional hegemônica, que assume valores 
representados pela classe dominante realça a exclusão dos sujeitos da educação como os 
alunos e os professores. Como formula Frigotto (2017), sobre a classe dominante: 
O Brasil, no contexto do capitalismo mundial, estruturou-se sob o signo colonizador 
e escravocrata e, como tal, produziu uma das sociedades mais desiguais e violentas do 
mundo. Das burguesias clássicas que lutaram para constituir nações autônomas e 
independentes e que, mesmo cindidas em classes, estruturaram sociedades com acesso 
aos direitos sociais básicos, diferentemente dessas, a burguesia brasileira sempre foi 
antinação, antipovo, antidireito universal à escola pública. Uma burguesia sempre 
associada de forma subordinada aos centros hegemônicos do capital. (FRIGOTTO, 
2017, p. 20) 
A sociedade brasileira é uma das sociedades mais desiguais do mundo no acesso à 
educação, saúde e todos os direitos sociais. Neste sentido, a lógica estrutural em que a educação 
brasileira está associada continuará reproduzindo as desigualdades conforme: 
A manutenção de um sistema social, cada vez mais desigual e excludente, no plano 
mundial, em nome de salvaguardar o lucro de minorias, só pode sustentar-se pela 
manipulação ideológica das massas pelo monopólio da mídia empresarial e pela 
pedagogia do medo e da violência. Mas isto não dispensa a força bruta do aparelho 
militar e policial do Estado, amparado por um aparato jurídico que criminaliza a 
pobreza e os movimentos sociais. A lei antiterrorismo, produzida no coração do 
imperialismo e fortemente requerida pela classe dominante brasileira, chega até nós 
como uma espada a qualquer resistência organizada ao projeto unilateral do capital 
defendido pelo golpe. (FRIGOTTO, 2017, p. 24) 
A classe dominante está organizada de forma ampla, onde se verifica a presença do 
seu discurso na mídia brasileira, nas instituições privadas de ensino, cujo interesse está 
representado no capital nacional e internacional. Estas ideias e discursos elaborados por estes 
grupos, que estão presentes na gênese do MESP reforçam valores através da reprodução e 
manutenção e práticas discursivas presentes no senso comum.  




Com efeito, o golpe tem sua gênese e sustentação nas confederações e institutos 
privados que representam os grupos detentores do capital local e mundial; na grande 
mídia monopolista empresarial, parte e braço político e ideológico destes grupos; em 
setores e figuras do Poder Judiciário, inclusive na mais alta Corte, uma cínica 
expressão do torto direito e da justiça; em setores do Ministério Público e da Polícia 
Federal; em parte nas diferentes denominações religiosas, especialmente aquelas que 
tornaram “deus” uma mercadoria abstrata, explorando monetariamente a fé simples 
de fiéis; em universidades onde, como temia Milton Santos, estão se formando, 
especialmente nos cursos de mais prestígio econômico e social, deficientes cívicos. 
No campo da educação, o núcleo empresarial golpista e seus intelectuais aninham-se 
sob a aparência cívica do “Todos pela Educação” e do “Escola Sem Partido”. 
(FRIGOTTO, 2017, p. 23) 
A neutralidade, portanto, afirmada pelos projetos de lei ESP não se sustenta. É 
baseada em um modelo de concepção moral conservadora e religiosa e é contraditório à 
liberdade de aprender e ensinar determinados temas como os estudos de gênero e o acesso a 
diferentes concepções pedagógicas, bem como da pluralidade de ideias garantida pela 
Constituição, como direitos à qualidade na educação. Desta forma, todo o conhecimento 
formado pelas ciências humanas e sociais, e o resultado delas em nossa sociedade não são 
neutras, mas carregam consigo uma ação política, fruto da produção humana e social, onde 
estão localizadas dentro de um espaço e tempo histórico. 
Se o conhecimento científico tem como fim entender quais as determinações que 
produzem os fenômenos da natureza e os sociais, em sociedades cindidas em classes 
sociais com interesses conflitantes e antagônicos, as concepções de natureza e 
sociedade e de ser humano, os métodos de apreendê-las e os resultados que daí advêm 
não são neutros e, portanto, são políticos. Vale dizer, que afirmam ou se contrapõem 
aos interesses de determinada classes ou grupos sociais. (FRIGOTTO, 2017, p. 29) 
De acordo com o trecho citado, pode-se verificar que a suposta neutralidade de 
conhecimento cientifico não se sustenta pela própria ciência, que é limitada e deve estar aberta 
a críticas para o próprio exercício e produção da mesma. 
No mais, o MESP articula entre diversos grupos e setores, a criação de uma política 
baseada âmbito jurídico, onde se estabelece uma vertente ideológica que atinge diretamente a 
educação. Neste sentido: 
É a partir dessa base que vem se dando a ramificação progressiva do Escola Sem 
Partido junto a setores da mídia e a segmentos religiosos, parlamentares, político-
partidários e acadêmicos,10 possibilitando à organização instituir e fortalecer frentes 
de atuação diversificadas, que se realizam segundo diferentes estratégias, merecendo 
destaque, neste caso, a ramificação parlamentar, já parcialmente apresentada acima, 
devido à sistematicidade das ações nesse âmbito e a seus nexos com as pretensões de 
desdobramentos institucionais, especialmente de cunho jurídico, da organização. 
Esses traços gerais de sua constituição dão indicações relevantes sobre o efetivo 
caráter dessa organização, reduzindo a possibilidade de que a mesma seja entendida 
como um “movimento” e reforçando a percepção de que se trata tipicamente de um 
organismo especializado, internamente centralizado e externamente vinculado, por 
sua instrumentalidade, a uma vertente político-partidária mais diversificada na sua 
composição. (ALGEBAILE, 2017, p. 66) 




discursos e projetos apresentados pelo MESP estão em desacordo a uma educação democrática, 
que valorize, a liberdade de expressão, de ideias e todos os pressupostos já estabelecidos da 
Constituição Federal e nas leis acerca da educação consagradas na LDB. Nó próximo item é 
discutida a relação entre pais, estudantes e professores e como são construídos os discursos de 
poder, medo e ódio respectivamente aos atores citados. 
 
2.3 A questão dos alunos como audiência cativa 
 
A questão que pode ser levantada a partir das ideias divulgadas pelo MESP é a relação 
do papel dos professores e sua respectiva relação com os alunos. Segundo Penna (2017b), o 
MESP tem usado o discurso de que “o aluno não é uma folha em branco” de modo não 
condizente com a literatura especifica no campo da educação. De acordo com o professor Penna, 
o MESP utiliza-se de dois pressupostos que revelam incoerência do entendimento de que “o 
aluno não é uma folha em branco”. Segundo Penna:  
O primeiro pressuposto está equivocado porque, no campo educacional, quando se 
afirma que “o aluno não é uma folha em branco” o objetivo não é comparar as 
capacidades, seja entre alunos, seja entre alunos e professores. A ideia é afirmar que 
os alunos não são incapazes, muito pelo contrário: eles questionam o que lhes é 
ensinado e tem seus próprios interesses. O problema é que o Mesp, para combater esse 
pressuposto equivocado, apela para o outro extremo: representa os alunos como 
verdadeiros prisioneiros (audiência cativa) em sala de aula à mercê da vontade do 
professor e como vítimas do professor abusador. (PENNA, 2017b, p. 248) 
Neste sentido, o MESP argumenta e defende que o professor seja apenas um 
transmissor de conteúdo predefinido. O segundo pressuposto utilizado pelo movimento de que 
“o aluno não é uma folha em branco” de acordo com o artigo de Penna (2017b) refere-se ao 
aluno de forma geral, que não está direcionado a personalidade ou a determinado aluno, mas 
sim o professor caracterizaria o aluno como alguém não tão inocente, representando o professor 
como um violador ou estuprador, que se aproveitaria de tal condição de não inocente para incutir 
nos alunos supostas ações criminosas. O artigo alerta que o objetivo do MESP não 
necessariamente seja para tratar a questão e o debate de formas racionais, mas sim transformar 
a figura do docente em um abusador que comete crimes contra os alunos.  O discurso de ataque 
aos professores é difundido através dos memes pelo MESP, onde: 
Neste sentido, duas figuras são os maiores alvos, o educador brasileiro Paulo Freire e 
o sociólogo italiano Antônio Gramsci. Nesses ataques aos professor o discurso 
fascistas está presente na tentativa de descontruir o outro e transformá-lo em algo que 
não merece consideração, um monstro que, no nosso caso, corrompe inocentes, como 
critica Penna, arquitetando um “plano maligno de doutrinação das crianças e dos 
jovens”. (ROGÉRIO, 2017, p. 322) 





Baseado na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José), o 
ESP comete um grande equívoco. A Convenção afirma que os pais têm direito a que 
seus filhos tenham a educação moral e religiosa compatível com suas próprias 
convicções. O ESP interpreta esse artigo ao pé da letra esquecendo-se que ele tem 
validade somente para o âmbito privado e não para o público, sendo, assim, impossível 
para um professor adequar sua aula aos preceitos morais de quarenta pais diferentes. 
(ROGÉRIO, 2017, p. 323) 
No trecho acima, pode-se verificar que o cerceamento da discussão e o debate sobre as 
questões de gênero, abordados pela comunidade cientifica, e como questões que participam da 
realidade social são conhecimentos científicos produzidos pela humanidade. A proibição do 
acesso aos saberes e o controle daquilo que deve ser transmitido representa em si uma ideologia 
dominante e opressora, que não envolve a pluralidade e a diversidade cultural e social do povo 
brasileiro. As consciências do opressor e do oprimido levam ao tensionamento, pois exprimem 
em si visões de mundo, ideologias baseadas no poder político sobre a sociedade e 
consequentemente sobre a educação. 
Quando os alunos, por seus interesses conhecem a razão das expectativas dos 
indivíduos, alunos e professores, que já são seres com valores éticos, morais, desejos, sonhos, 
experiências que permitem se posicionar frente a situações da vida, pelo despertar de uma 
consciência social crítica.  
 
2.4 O discurso de censura aos professores 
 
A categoria profissional de professores tem sofrido com uma gama de tarefas, que vai 
muito além da exposição de conteúdo para os alunos em sala de aula. Os professores além do 
preparo de aulas e avaliar métodos pedagógicos possíveis, tem de lidar também com os pais, 
responsáveis, coordenadores e todo o pessoal envolvido com a escola. Ultimamente mais uma 
atribuição vem ganhando importância: defender-se de ataques à sua pessoa por redes sociais, 
gravações em vídeo e até violência física por conta de interpretações errôneas, desconectadas e 
descontextualizadas do ambiente escolar e da relação aluno-professor, principalmente em 
relação a temas histórico-sociais relacionados à educação crítica. A agenda conservadora 
política representada por partidos de cunho religioso e organizações sociais como o MESP, que 
tem demonstrado sua força com um discurso de criminalização do trabalho docente, 
principalmente àqueles professores que tratam de temas críticos em relação ao discurso 
hegemônico, introjetando seus valores e crenças com o objetivo de controlar o trabalho do 




Escola, onde intervenções pedagógicas foram utilizadas e diversos ataques ocorreram contra 
profissionais da educação19. Esta conduta ataca a liberdade de ensinar como um direito básico 
à qualidade da educação garantida na LDB, onde no Art. 3⁰ diz: 
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de idéias 
e de concepções pedagógicas; IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; V - 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; VI - gratuidade do ensino 
público em estabelecimentos oficiais; VII - valorização do profissional da educação 
escolar; VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; IX - garantia de padrão de qualidade; X - 
valorização da experiência extra-escolar; XI - vinculação entre a educação escolar, o 
trabalho e as práticas sociais. XII - consideração com a diversidade étnico-racial. XIII 
- garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (BRASIL, 1996) 
O trabalho dos professores de todas as escolas segue sendo ameaçado por questões de 
ordem moral e não científica na maioria dos casos.  
Figura 4 - Cartaz com os deveres do professor 
 
Nesta perspectiva, exclui-se toda a voz que os sujeitos da educação têm a respeito das 
práticas pedagógicas no dia a dia escolar através de artefatos de censura e controle como o 
                                                 
19 Conforme a Revista Nova Escola. Disponível em: <https://novaescola.org.br/conteudo/11638/depois-do-





cartaz dos “Deveres do professor”, conforme a Figura 4. Os professores sofrem além da falta 
de estrutura, a dificuldade de relação com os pais e outros grupos que buscam reduzir a 
importância dos professores e sua participação numa construção dialógica educacional. Além 
disto, restringir a visão de uma educação plural é ir de encontro com a diversidade e diferentes 
pedagogias que podem ser trabalhadas com os alunos de diferentes faixas etárias.   
Ou seja, pais, alunos e professores devem obedecer a regras estabelecidas e formuladas 
por setores conservadores da sociedade, que não participam da problemática da educação no 
sentido público, pois as questões e problemas individuais se tornaram objetos de uma esfera 
privatizada, conforme análise de Penna (2017 apud Bauman, 2001) a respeito do conceito de 
gancho: 
A tarefa de lidar com os problemas foi privatizada (entregue aos recursos pessoais de 
cada indivíduo) e, graças a isso, os medos que cada um sente tornam-se mais difíceis 
de serem unidos em uma causa comum e enfrentados a partir de uma ação conjunta. 
Bauman afirma que a principal forma de comunhão nestas circunstâncias é uma 
“comunidade de ganho”: esse tipo de grupo se reúne quando encontram um gancho 
onde podem pendurar simultaneamente os medos de muitos indivíduos. Um 
aglomerado de medos privados em busca de uma válvula comum de escape. (PENNA, 
2017b, p. 256 apud BAUMAN, 2001, p. 54) 
Neste cenário, onde os medos ganham uma causa comum para grupos sociais, 
principalmente os que frequentam a escola pública no Brasil. O contato com as diferenças 
sociais, étnicas e culturais se faz presente no processo educativo público, pois permite a ação 
do conceito de pluralidade de ideias. No entanto, no lugar disto cria-se um medo artificial de 
que o filho seja uma vítima do professor corruptor e doutrinador, porque a moral dos pais e da 
família não está de acordo com o tema e o conteúdo da sala de aula.  
Este discurso de ódio do MESP, cuja origem está na fabricação de uma imagem 
negativa que transforma os professores em abusadores visa censurar e desqualificar os 
profissionais, na luta por direitos na educação, quando existem outras preocupações e pontos 
mais relevantes como a carência estrutural da escola pública e a baixa remuneração dos 
profissionais da rede pública escolar, entre outros, que seguindo a mesma linha de raciocínio 
igualmente mereceriam cartazes espalhados pela escola. 
No contexto de garantir o direito à qualidade da educação para todos, como prescrito 
na legislação e com a garantia constitucional do Estado, as escolas brasileiras têm o potencial 
de se tornarem, conforme afirma Penna (2017), uma interface entre o cotidiano privado e o 
público, em um espaço plural e público, onde alunos pudessem debater suas questões, dúvidas 
e problemas de ordem privada, descobrindo que outras pessoas compartilham de experiências 





2.5 Políticas educacionais e interesses no ensino 
 
As propostas para a educação e aos métodos de escolarização sempre sofreram durante 
o século XX transformações intensas.  Estas transformações têm sido cada vez mais presentes 
na contemporaneidade. O campo de disputa político pela educação nunca se fez tão presente e 
intenso. Segundo o discurso do MESP, os educadores cometem erros em relação a concepção 
de educação: 
Ou seja, o erro que nós, educadores, cometemos, aparentemente, é criticarmos a 
realidade e ousarmos imaginar um mundo melhor e mais justo. Nosso erro, segundo 
o Escola Sem Partido, é ousar tentar desenvolver uma educação que empodere, 
transforme e liberte. Por trás da alegação de que se busca um Estado democrático e 
liberdades individuais, esconde-se o conservadorismo mais ordinário que não aceita 
liberdade e democracia para todos: só é família de verdade, e por isto é a única que 
pode ser citada na escola, a família heterossexual e cristã; falar da questão das 
mulheres, usando o recorte de gênero nos temas da aula, é “ideologia de gênero” – ou 
seja, é inventar opressão; discutir religiões de matriz africana, e compreende-las 
enquanto manifestações culturais, principalmente se se diminui as menções à religião 
cristã, é absurdo. (AQUINO, 2016) 
 As diferentes ideologias, sejam as neoliberais, marxistas ou qualquer outra na 
sociedade brasileira buscam a hegemonia de sua visão de mundo de sociedade e em especial, 
neste caso, na educação. A ideologia ESP não é exatamente o que determina a linha ideológica 
neoliberal, no entanto, a privatização da educação e a desqualificação do Estado, das políticas 
públicas educacionais e a escola pública em si, alerta para uma força que representa os interesses 
da classe dominante. Este papel intelectual atribuído a grupos sociais como o MESP pode ser 
compreendido na chave de leitura gramsciana, conforme: 
A relação entre os intelectuais e o mundo da produção não é imediata, como é o caso 
nos grupos sociais fundamentais, mas é "mediatizada", em diversos graus, por todo o 
contexto social, pelo conjunto das superestruturas, do qual os intelectuais são 
precisamente os "funcionários". Poder-se-ia medir a "organicidade" dos diversos 
estratos intelectuais, sua mais ou menos estreita conexão com um grupo social 
fundamental, fixando uma gradação das funções e das superestruturas de baixo para 
cima (da base estrutural para cima). Por enquanto, pode-se fixar dois grandes "planos" 
superestruturais: o que pode ser chamado de "sociedade civil" (isto é; o conjunto de 
organismos chamados comumente de "privados") e o da "sociedade política ou 
Estado", que correspondem à função de "hegemonia" que o grupo dominante exerce 
em toda a sociedade e àquela de domínio direto" ou de comando, que se expressa no 
Estado e no governo "jurídico". Estas funções são precisamente organizativas e 
conectivas. Os intelectuais são os "comissários" do grupo dominante para o exercício 
das funções subalternas da hegemonia social e do governo político, isto é: 1) do 
consenso "espontâneo" dado pelas grandes massas da população à orientação impressa 
pelo grupo fundamental dominante à vida social, consenso que nasce "historicamente" 
do prestígio (e, portanto, da confiança) que o grupo dominante obtém, por causa de 
sua posição e de sua função no mundo da produção; 2) do aparato de coerção estatal 
que assegura "legalmente" a disciplina dos grupos que não "consentem", nem ativa 
nem passivamente, mas que é constituído para toda a sociedade, na previsão dos 




espontâneo. (GRAMSCI, 1982, p. 11) 
Neste sentido, o campo da educação como parte formadora da intelectualidade e do mundo de 
produção é disputado pela classe fundamental dominante com o objetivo de alcançar a 
hegemonia nas funções jurídico-politícas no Estado, seja através do consenso da população na 
determinação de um estilo de vida social e educacional, seja pela força de coersão estatal que é 
tratada na forma disciplinar aos grupos nos quais não há livre consentimento, onde ocorre a 
crise de comando e orientação da classe dominante em relação aos grupos que não consentem 
à ideologia dominante. Desta forma, a luta contra a educação repressiva e negativa na sociedade 
civil e na sociedade política se fazem presentes nos dias atuais em relação ao papel da escola, 
onde:  
As transformações socioculturais, políticas e econômicas do final do século XX e 
início deste século, como não poderia deixar de ser, afetam também a instituição 
escolar. O modelo de educação padronizador, em que estudantes recebem os 
conhecimentos de forma acumulativa e são formados na escola, como produtos são 
fabricados em uma linha de produção, não cabe na discussão sobre o papel da escola 
na pós-modernidade. A escola deve ser percebida como transformadora, instrumento 
para a quebra de paradigmas sociais e essencial na construção de sociedades 
equânimes. O exercício pleno deste papel social somente ocorre pela diversidade de 
pensamento, discussões de ideias, contraponto de opiniões. Dentre os papéis 
fundamentais da escola está o de possibilitar ao educando perceber o mundo para além 
da sua realidade cotidiana, buscando, dessa forma, contribuir com um processo de 
formação que alie o acesso ao conhecimento sistematizado à capacidade de percepção 
do mundo para além da realidade imediatamente dada. Assim, a escola, na 
constituição de espaço social é oportunidade para a construção da cidadania, através 
de currículos e práticas pedagógicas que percebam os alunos como sujeitos do 
processo ensino-aprendizagem. (SILVA, A. F.; FERREIRA, j. H.; VIEIRA, C. A, 
2017, p. 55) 
Neste sentido, a definição e a luta pelo currículo na educação e escolarização brasileira sofre 
forte pressão de grupos educacionais privados e com a ideologia proposta pelo MESP, pois a 
eles interessa um modelo educacional padronizador de formação tecnicista voltados ao mercado 
de trabalho e moralmente conservador nos costumes, onde a disputa no campo político sobre a 
atuação do modo de trabalho do professor tem sido alvo de interesses de grupos que apoiam o 
projeto ESP como é afirmado a seguir: 
O passo necessário neste processo implicaria a mudança da função docente iniciando 
pelo ataque aos profissionais da educação, tirando-lhes a autonomia de ensinar, de 
educar e de avaliar. No mesmo processo, atacar as universidades públicas com a 
justificativa de que, ao incluírem em seus currículos de formação de professores de 
Economia, Sociologia, Filosofia, etc., ideologizam o que deve ser a formação docente 
– treinar para o ensinar. Sob a ideologia da neutralidade do conhecimento e da redução 
do papel da escola pública de apenas instruir, esconde-se a privatização do 
pensamento e a tese de que é apenas válida a interpretação dada pela ciência da classe 
detentora do capital. (FRIGOTTO, 2017, p. 29) 
Além do que, o MESP representa uma ideologia de classe, onde a lógica de reprodução da 




composta por grupos liberais-conservadores e da extrema direita em um pensamento 
hegemônico em relação ao sentido de educação, que avança na privatização de conceitos 
educacionais. Neste sentido: 
Essas duas forças sociais vêm atuando por meio de seus aparelhos privados de 
hegemonia, porém, não somente difundindo seus ideais e concepções de mundo, de 
homem e de formação humana nos meios de comunicação, mas, principalmente, 
buscando introduzir políticas públicas nos âmbitos nacional, estaduais e municipais. 
A crescente atuação dessas forças políticas nas redes de ensino federal, estaduais e 
municipais apresentam práticas diferenciadas. No caso dos empresários a atuação vem 
se dando por meio de execução de programas e projetos educativos, além da ocupação 
de cargos públicos em esferas de poder decisório. Já os representantes do Escola sem 
partido operam prioritariamente pela contestação e repressão, aproximando os 
aparelhos repressivos do Estado do espaço escolar. (GAWRYSZEWSKI; MOTTA, 
2017, p. 24) 
Esta lógica se traduz na restrição do potencial da escola, portanto atinge grupos 
excluídos dos direitos educacionais ao não debater livremente as ideias e conceber um modelo 
de educação e escolarização, sem levar em conta os aspectos históricos, econômicos e sociais 
diversos. Neste contexto, o papel da rede pública sofre com os interesses das classes 
dominantes, onde:  
Visto a abrangência das redes públicas de ensino básico – ressaltamos, são elas que 
atendem a maior parte da população – podemos identificar que essas forças sociais de 
espectro conservador-liberal, para além do estreitamento do currículo escolar, 
disputam o amplo controle das massas de trabalhadores que possuem baixa 
escolaridade. Ainda considerando suas perspectivas de formação humana, seja 
priorizando o fator econômico, seja o fator moral, podemos cogitar o quadro de 
retrocesso que encaminham com a débil formação cultural. A fórmula investimento 
em capital humano + controle moral conservador-liberal de extrema direita sinaliza a 
conjunção de uma ideologia ajustada à recomposição do sistema-capital imperialista 
nos quadros de uma economia subordinada e dependente, que tende a perpetuar e até 
aprofundar essa condição. (GAWRYSZEWSKI; MOTTA, 2017, p. 25) 
Neste ponto, considera-se a relevância das ciências na constituição de modelo de 
educação. Este debate de concepção Manacorda (2008, p. 161) resgata a questão crítica da 
ciência e ideologia em Gramsci, onde: 
A crítica de toda obsessão em relação às ciências, que se encontra também nas cartas 
(C. 93, 9/4/28), é uma constante em seu pensamento, e leremos uma retomada dessa 
posição nos cadernos intermediários. De qualquer modo, é interessante que, 
exatamente pela distinção entre o fato e a hipótese, isto é, entre a ciência e a ideologia 
que a reveste, Gramsci disso deduza uma conclusão que reabilita, certo sentido, o 
papel das ciências e que distingue nitidamente a sua posição daquela assumida pelo 
idealismo, ou seja, desse modo, uma classe pode apropriar-se da ciência de outra 
classe sem todavia aceitar-lhe a ideologia. Marx e Lênin haviam já colocado dessa 
forma a questão da herança cultural do passado, da transmissibilidade dos valores 
instrumentais (MANACORDA, 2008, p. 161) 
 Diante das relações e ponderações que realiza sobre as ciências, pode-se tomar a 
análise social da educação, tendo como pano de fundo a tradição histórico-crítica, onde é 




partir do conceito de sociedade de classes: 
Ademais, o direito burguês é limitado porque pressupõe a capacidade, o dom natural 
dos cidadãos sem levar em consideração as diferenças: alguém que tem menos 
necessidades pode ser capaz de produzir mais, enquanto que alguém, que tem mais 
necessidades produz menos tendo em vista ser menos capaz. Sendo, que esta falta de 
capacidade não é natural, mas sim estruturada historicamente, uma vez que o 
trabalhador não tem as mesmas oportunidades de acesso aos bens materiais e culturais 
que o sujeito da classe dominante tem. A concepção marxiana de sociedade civil, 
como o conjunto das relações econômicas é ampliada por Gramsci, que, sem deixar 
de considerar a ideologia como parte da superestrutura, chama de sociedade civil “a 
esfera na qual agem os aparatos ideológicos que buscam exercer a hegemonia e, 
através desta, obter o consenso” (MACEDO, 2011, p. 84 apud BOBBIO, 1992, p. 40) 
Pode-se verificar, nesta análise, que o campo político educacional está em disputa por 
linhas ideológicas distintas, desta forma, a composição ideológica estatal é um objeto de tensão 
e interesses econômicos e políticos. Diferentes grupos sociais brasileiros e internacionais 
apresentam diferentes concepções, que ora se complementam e ora se contrapõe neste 
tensionamento gerado pelos processos políticos que sucederam na sociedade brasileira, e que 
estão curso no campo político educacional. A questão dos direitos à qualidade da educação, 
dentro do contexto de sociedade latino-americana e mais especificamente a brasileira teve um 
desenvolvimento tardio por questões de dominações coloniais históricas. Desta forma, o acesso 
à educação foi historicamente cerceado das classes populares. A transformação do papel do 
Estado permitiu que diferentes interesses disputassem as determinações políticas do que era 
antes tido como Estado patrimonialista até as políticas voltadas à coletividade e às questões 
democráticas na educação, conforme: 
O Estado nacional, de forma lenta, porém progressiva, passou de defensor dos 
interesses patrimonialistas para o de defensor dos interesses coletivos, sendo que este 
movimento é dialético, depende da especificidade de formação econômica e social dos 
mesmos e da capacidade de organização /direção da sociedade civil. Esse processo de 
descentralização do poder deu‐se a partir do momento em que a sociedade civil se 
organizou ocupando espaços políticos importantes, que potencializam a 
democratização desse poder. Em sociedades mais desenvolvidas, do ponto de vista 
econômico e, conseqüentemente cultural e social a democracia burguesa é bastante 
avançada, pois a população teve acesso a educação, direito social primordial para a 
garantia dos demais direitos, muito mais cedo. Em contraposição, em países da 
América Latina como o Brasil, onde até hoje percebemos resquícios da colonização 
predatória de Portugal, a educação do povo foi tardia e precária. Consequentemente, 
não temos um povo educado, ciente de seus direitos, inclusive os políticos. A 
democracia, no sentido de exercício do poder pelo povo ainda é muito frágil nas 
sociedades cujos cidadãos foram alijados historicamente de seus direitos sociais, 
dentre eles a educação. Em face do exposto, nos questionamos: é possível falar em 
democratização da educação no Estado capitalista burguês? (MACÊDO, 2011, p. 86) 
O avanço do neoliberalismo, a educação e a escolarização voltada ao mercado já 
carregam em si uma visão de mundo, onde a educação pública, gratuita e para todos ofertada 
pelo Estado sofre cada vez mais o enxugamento de custos e um frequente corte em orçamentos 




o Brasil, são reformas de tom economicista e mercadológico somente, não abarcando todas as 
esferas que a educação permite aos indivíduos destas sociedades.  
Um dos setores que mais sofreu corte de recursos e ajustes estruturais foi o das 
políticas educacionais. A reforma educacional primou por orientações economicistas, 
procurando adequar às políticas educacionais às de desenvolvimento econômico, 
alinhadas à nova ordem mundial, tendo como suporte financeiro e ideológico 
organizações multilaterais como O Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional, 
entre outras. (MACÊDO, 2011, p. 87 apud CORAGGIO, 2003; TORRES, 2003). 
Desta forma, os argumentos e proposições que o MESP projeta para a educação, assim 
como programas e instituições privadas como o “Todos pela Educação” fazem parte de um 
processo político educacional mais amplo, mas que confluem na determinação de uma educação 
tecnicista e voltada ao mercado em contraposição a outras concepções que levam em conta 
outras dimensões da educação com o objetivo de alcançar o direito à qualidade básica na 
educação. Para uma compreensão mais ampla, Freitas (2014) desenvolve a lógica do capital 
privado e a questão da política educacional com forte interesse empresarial e visão 
mercadológica da educação, com o intuito de incrementar a produtividade, que: 
Neste quadro, os empresários estão se organizando para atacar estas questões de 
infraestrutura que afetam o aumento da produtividade. Vários movimentos estão se 
organizando há algum tempo: LIDE (Grupo de Líderes Empresariais), Movimento 
Todos pela Educação e seus adjacentes, disfarçados de “especialistas em educação” 
organizados em Organizações Não Governamentais (ONG) e empresas de 
assessoramento educacional. Há um grupo mais ideológico e há outro mais 
operacional, o pessoal do faturamento. Não acreditam na escola pública e querem sua 
privatização – seja por concessão, seja por vouchers. Na verdade ganham bem para 
desqualificar a escola pública – mesmo sem evidência de que suas receitas são 
melhores13. Há, portanto, uma disputa pelo conceito de educação e pelos métodos de 
formação da juventude. Os empresários e seus apoiadores defendem uma versão 
instrumentalizada de educação a qual disfarçam muito bem com bandeiras como 
“primeiro o básico”, “os direitos da criança têm que vir primeiro”, etc. Coisas com as 
quais nós até podemos concordar, mas sob outra concepção. Os educadores querem 
uma educação de qualidade social, voltada para os valores, para a formação humana 
ampla e entendem que a educação não é matéria para ser privatizada, pois é um bem 
público. Como tal, não pode ser entregue ao controle de um setor da sociedade, os 
empresários. Isso não é democrático – mesmo no quadro de dificuldades pelas quais 
passa a escola pública. Neste quadro, as pressões sobre a área da educação partem 
agora de entidades organizadas pelos empresários com esta finalidade, como 
indicamos antes, e também de ações organizadas por estas junto aos governos e junto 
ao Congresso Nacional. O caminho seguido é o mesmo que os empresários 
americanos seguiram nos últimos 30 anos: 1. Enfatizar a crise da educação e a 
necessidade de reformar a política educacional; 2. Uma ênfase no direito à 
aprendizagem com dupla limitação: a) fala-se de direito à aprendizagem e não de 
direito à formação humana, à educação; b) e restrita ao ambiente da escola, portanto 
isolada de importantes ligações com a vida. Neste particular, é importante assinalar 
que a própria forma escolar atual já foi concebida com o intuito de isolar as crianças 
da vida, vale dizer das contradições sociais. A proximidade com estas, levaria a 
juventude a pensar sobre a nossa forma de organização social e seus limites, ensejando 
desejos de mudança ou revolta. Isolados no interior das salas de aulas, restritos à 
aprendizagem do básico, lhes é prometido um dia, chegar aos níveis mais avançados 
e complexos de educação, que de fato nunca chegarão a ver. Historicamente, a escola 




Contrapondo-se ao modelo neotecnicista e mercadológico, a luta pela educação 
pública de qualidade é a garantia do acesso, permanência e apropriação aos direitos 
educacionais pelos alunos da sociedade. Neste sentido, Araujo (2011) define a questão desses 
direitos educacionais e atribui o papel do Estado na configuração destes direitos, onde: 
Da forma que modernamente se configurou, o direito à educação pode ser traduzido 
basicamente em dois aspectos: a oportunidade de acesso e a possibilidade de 
permanência na escola, mediante educação com nível de qualidade semelhante para 
todos. O direito à educação traz uma potencialidade emancipadora do ponto de vista 
individual e igualitária do ponto de vista social, visto que a sua afirmação parte do 
pressuposto que a escolarização é niveladora das desigualdades do ponto de partida. 
Com base nisso, a partir de 1917, a escolarização foi transformada em 
responsabilidade estatal e social pela maioria dos países mediante inscrição em textos 
constitucionais (SACRISTÁN, 2000). Contudo, não se pode confundir a existência de 
escolas públicas com o direito à educação. O direito à educação pressupõe o papel 
ativo e responsável do Estado tanto na formulação de políticas públicas para a sua 
efetivação, quanto na obrigatoriedade de oferecer ensino com iguais possibilidades 
para todos. Quando o Estado generaliza a oferta de escolas de ensino fundamental, 
tem o poder de responsabilizar os indivíduos e/ou seus pais pela frequência. 
(ARAUJO, 2011, p. 287) 
Conforme os princípios históricos analisados, a resistência do povo, em uma educação 
cingida em classes, a dinâmica da luta pelo direito à educação de qualidade deve ocorrer no 
campo jurídico do Estado, na luta pelo acesso e permanência e apropriação nas esferas do 
conhecimento, e além disso, valorize os profissionais do campo da educação e que desperte os 
valores de liberdade, cidadania e democracia na sociedade. 
 
2.6 Interesses neoliberais e conservadores na qualidade da educação 
 
Neste subtópico, serão discutidas as relações das demandas conservadoras do MESP e 
as consequências de projetos como a BNCC e como se articula com uma política de ensino 
voltada aos interesses neotecnicistas conservadores. Pois, o sentido de educação é dado pela 
lógica do mercado, que tende a uma mercantilização da escola, não pela estrutura física em si, 
mas pela ideologia única que direcionam e preparam os alunos para somente o mercado de 
trabalho. Uma sociedade mais democrática, onde pessoas críticas e autônomas se posicionam e 
lutam para poder compreender as questões sociais e perspectivas que os envolvem é um dos 
objetivos da educação, sem excluir as demais concepções educacionais e pedagógicas. A escola 
neste ponto de vista precisa ser ativa em todos sentidos das vidas sociais dos alunos, pais e 
professores, no sentido de possibilitar aos indivíduos se compreenderam enquanto sujeitos 
sociais participantes. Portanto, o projeto ESP é um dos elementos a serem considerados em uma 
ampla agenda a favor do capital e da manutenção do seu poder hegemônico, onde adota um 





É evidente que as estruturas hegemônicas não buscam o desenvolvimento de 
conhecimentos emancipatórios para grupos sociais vulneráveis, muito pelo contrário, 
buscam suprimir sua existência por meio da normalização das discrepâncias sociais. 
Em contraponto a essa dinâmica, tornam-se necessárias espacialidades em que o 
conhecimento produzido tenha como função extrapolar a regulação social. Em suma, 
o ambiente escolar se constitui como a principal espacialidade para esse fim, 
entretanto, por meio de uma forma de gestão conservadora e neoliberal se encontra, 
como poucas vezes, ameaçada sob o ponto de vista da sua contribuição para a 
emancipação da sociedade. (ALENCAR, 2017, p. 137) 
Este movimento está ocorrendo num processo amplo que envolvem as questões e 
debates sobre as dimensões de uma educação de qualidade e do papel da escola pública. O 
projeto da Secretaria do Governo do Estado de São Paulo de fechamento de escolas da rede 
estadual20, conhecida por Reorganização Escolar21 convergem neste sentido. As pautas de 
reformas e políticas educacionais vem no sentido de exclusão ao acesso educacional dos mais 
pobres. A questão da luta pelo modelo de escola e sociedade passa pela luta dentro do sistema 
capitalista. No modelo neoliberal de educação toda a concepção pedagógica plural e inclina a 
sua política para o desenvolvimento do capital humano, conforme: 
Na análise dos ideólogos e pesquisadores burgueses, como é recorrente partir do 
pressuposto de que as relações sociais da sociedade capitalista são de tipo natural e, 
portanto, inquestionáveis, sempre se fixam em enfrentar os efeitos produzidos por 
estas relações e não elas próprias como relações de poder e de forças produtoras da 
desigualdade. O economista Theodor Schultz (1962), do Centro de Estudos 
Avançados das Ciências do Comportamento, no início da década de 1960, 
desenvolveu estudos sobre os efeitos do investimento que pessoas faziam em si 
mesmas em educação e saúde. Partindo destas observações empíricas, conclui-se que 
o investimento decorrente da instrução escolar em habilidades e conhecimentos 
constitui um capital humano e, portanto, um investimento com retornos equivalentes 
a outros bens de produção. (Schultz, 1973) Estava dada a chave ou “a galinha dos ovos 
de ouro” para países e indivíduos pobres poderem sair da pobreza e, com isto, evitar 
o risco da expansão do socialismo. Por certo, uma boa qualificação e formação cultural 
é fundamental para todas as dimensões da vida. O que Schultz e seus adeptos não se 
perguntaram é o que gera de fato a pobreza. A questão que não se coloca, por condição 
de classe, é: os países e os indivíduos pobres assim o são por que investem pouco em 
educação ou investem pouco por que resultam de relações sociais que os produziram 
pobres e, portanto, não têm como investir? (FRIGOTTO, 2017, p. 26) 
O conceito é pensado de forma que se converta a educação em mais uma mercadoria, 
colaborando ainda mais na acentuação de desigualdades nas relações sociais e educacionais, 
pois quem não possui as competências deste capital humano como chave para a saída da 
pobreza, no caso a classe trabalhadora, fica impedida de acessar, permanecer e apropriar-se de 
uma educação com equidade e com respeito aos direitos à qualidade na educação como direito 
social, onde: 
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Não importa que a desigualdade e a pobreza tenham crescido sistematicamente em 
todo mundo nos últimos cem anos, como demonstra o economista liberal Thomas 
Piketty, em seu livro O capital do século XXI (2014), e nem a derrocada ou o colapso 
do socialismo real. As teses do capital humano prosperam até hoje nas universidades, 
nas revistas especializadas e na grande mídia – a porta-voz diuturna dos valores 
mercantis. Relevante é registrar que a construção ideológica da noção de capital 
humano, ao mesmo tempo em que induz a uma visão invertida da desigualdade, 
estabelece uma mudança profunda e regressiva na concepção republicana de educação 
básica, pública, gratuita, universal e laica. A educação escolar deixa de ser concebida 
como um direito social e subjetivo universal e, se é definida como investimento em 
capital (capital humano), passa a reger-se pelos critérios e leis mercantis. 
(FRIGOTTO, 2017, p. 27) 
Neste sentido, a escola como produtora de capital humano voltada ao livre mercado 
vai de encontro a um modelo de escola cidadã, republicana e democrática. A escola está definida 
em seu conceito mais amplo dentro da lógica de mercado e, portanto, é tratada como mais uma 
mercadoria, que os grupos dominantes têm acesso. Desta forma, os direitos educacionais e 
pedagógicos restringem-se às minorias representada pela classe dominante. 
A desqualificação do campo público da educação ocorre, por um lado, por movimentos 
como o MESP, que tentam restringir o potencial da escola pública e do professor como agentes 
no debate sobre temas e questões sociais que envolvam a realidade dos alunos. De outro lado, 
a lógica do neoliberalismo na educação é aplicada no sentido de restringir as competências dos 
alunos com atenção ao mercado apenas. Nos currículos neoliberais, os conhecimentos técnicos 
são preferíveis aos conhecimentos que levem o indivíduo a questionar a sua realidade social e 
o permita engajar-se em uma luta por direitos sociais e democráticos. Portanto, a lógica 
neoliberal da sociedade é refletida na educação, pois somente a ideologia onde o mercado é 
soberano é levada em consideração em detrimento de outras ideologias e perspectivas de se 
pensar a sociedade em todos os seus aspectos, sejam econômicos, políticos, culturais e morais.  
Desta forma, tanto organizações como o MESP, cujos membros representam grupos 
sociais de origem religiosa, think-tanks e grupos conservadores anteriormente citados tentam 
restringir e censurar os debates do ponto de vista moral da educação, quanto dos bancos e órgãos 
financeiros mundiais que restringem a educação ao seu viés de produção e reprodução de 
conhecimentos voltados unicamente ao mercado e à lógica exclusiva de expansão do capital, 
onde: 
Há, portanto, uma disputa pelo conceito de educação e pelos métodos de formação da 
juventude. Os empresários e seus apoiadores defendem uma versão instrumentalizada 
de educação a qual disfarçam muito bem com bandeiras como “primeiro o básico”, 
“os direitos da criança têm que vir primeiro”, etc. Coisas com as quais nós até podemos 
concordar, mas sob outra concepção. Os educadores querem uma educação de 
qualidade social, voltada para os valores, para a formação humana ampla e entendem 
que a educação não é matéria para ser privatizada, pois é um bem público. Como tal, 
não pode ser entregue ao controle de um setor da sociedade, os empresários. Isso não 




Neste quadro, as pressões sobre a área da educação partem agora de entidades 
organizadas pelos empresários com esta finalidade, como indicamos antes, e também 
de ações organizadas por estas junto aos governos e junto ao Congresso Nacional. O 
caminho seguido é o mesmo que os empresários americanos seguiram nos últimos 30 
anos: 1. Enfatizar a crise da educação e a necessidade de reformar a política 
educacional; 2. Uma ênfase no direito à aprendizagem com dupla limitação: a) fala-se 
de direito à aprendizagem e não de direito à formação humana, à educação; b) e restrita 
ao ambiente da escola, portanto isolada de importantes ligações com a vida. 
(FREITAS, 2014, p. 51) 
O resultado disto é que a escola se deforma e perde noções de democracia, pluralidade, 
diferenças, conflitos e sociabilidade entre os alunos, ou seja, esvazia-se o sentido o potencial 
do sentido público para a juventude. Nestas condições, conforme afirmam Katz e Mutz (2016), 
a produção de sentidos e ideias reformistas sempre foram pautadas na história da escola. 
Conforme afirmam:  
Há, então, uma série de “coisas ditas” em nossa sociedade que transitam no terreno 
ambíguo da crítica da escola e, inversamente, na tentativa de reformá-la e mantê-la 
em funcionamento. Desse ponto de vista, a escola existe na história, mas não 
corresponde ao que deveria promover, seja em termos de diminuição da desigualdade 
social ou em capacidade de formar cidadãos críticos. Ela teria inúmeras funções que 
permitiriam a formação integral dos estudantes, o que também acaba não acontecendo. 
Essa escola, ressaltamos, corresponde a certos tipos de discursos que – longe de olhar 
para a escola em função do que ela pode ou é dentro de seus limites – na prática querem 
mesmo é delimitar o futuro da instituição. São, portanto, vontades de poder sobre as 
instituições de ensino, as identidades docentes e os currículos. (KATZ; MUTZ, 2016, 
p. 193) 
 A escola é muito mais do que a extensão da família e dos pais. Ela é a provedora de 
valores tão caros e raros como a democracia em nossa sociedade. A tentativa de acabar com os 
diferentes diálogos e ideias não faz sentido em uma sociedade que preza valores democráticos, 
pois apenas alguns valores seriam considerados. A escola deve ser plural em todos os seus 
aspectos sociais, pois recebe a todos de igual modo. A escola, portanto, possibilita ao aluno o 
encontro com diferentes outros alunos de origens, realidades e culturas diferentes. 
A agenda ESP tenta suprimir o debate, de forma que o professor fique impedido de 
transmitir e debater com alunos temas que são importantes socialmente e para a formação dos 
alunos, mas que contradizem as ideias e valores de grupos como o MESP no quesito moral e 
aos bancos, multinacionais e órgãos financeiros internacionais no quesito econômico e social. 
Este presente trabalho apenas tratou de analisar e sistematizar os argumentos, valores e discurso 
que permeia o modelo de educação ESP, através da análise de seu discurso, projetos de lei e 
ideologia. O texto deste projeto corta temas sociais importantes da educação no Brasil, como as 
discussões de gênero, além de excluir dos debates os principais atores e usuários do sistema 
educacional: professores, alunos e famílias.  
Dentro da lógica de supressão do debate educacional amplo, pode-se verificar o 




que tentam cada vez mais implantar seu sistema de administração escolar condizente somente 
com seus conceitos mercadológicos. 
As demandas de grupos neoliberais e da iniciativa privada pautada por uma política 
educacional está em consonância com as determinações neoliberais propostas por órgãos como 
o Banco Mundial e pela OMC22, no sentido que: 
Para a manutenção deste sistema cada vez mais irracional, produziu-se paulatinamente 
a anulação do poder político dos Estados nacionais, transferindo o verdadeiro governo 
do mundo para os grandes grupos econômicos, hegemonizados pelo capital financeiro, 
e para os organismos internacionais que o os representam, mormente a Organização 
Mundial do Comércio e o Banco Mundial. Estrutura-se, então, um poder sem 
sociedade ou, como analistas têm caracterizado, um Estado de exceção permanente.3 
Estado que no interior das nações é comandado pelos bancos centrais e ministérios de 
economia, os quais definem as medidas que garantem o lucro, em especial do capital 
financeiro. Um poder que se afirma no plano cultural e jurídico respaldado pela força 
de um Estado cada vez mais policial. (FRIGOTTO, 2017, p. 19) 
Verifica-se a o poder presente nos grupos que sustentam as ideias do projeto legislativo 
ESP, bem como as demandas da BNCC23. Além disso, o discurso se dá numa perspectiva 
cultural, onde os meios de comunicação, em especial, os grandes grupos televisivos e da internet 
brasileira estipulam os valores de consumo e o ideário para a educação brasileira conforme é 
apontado: 
No plano cultural, instaura-se uma profunda dominação com hegemonia do poder do 
império norte-americano. As grandes redes privadas de televisão e de informação, 
monopólios de poucos grupos, imputam os valores de consumo das economias 
centrais e do seu estilo de vida. Uma cultura mediada pelo dinheiro, pela pedagogia 
do medo e da violência, que é exposta online em tempo real. Mas, sobretudo, uma 
mídia que manipula a opinião pública com a produção sistemática das versões da 
realidade, versões que interessam a quem essa mídia representa e da qual é parte: o 
capital. (FRIGOTTO, 2017, p. 19) 
A ideologia por detrás das propostas e teses defendidas pelo projeto ESP, já estão 
constituídas dentro das relações sociais brasileiras, onde os grupos dominantes, representados 
dentro da classe dominante, expressam suas concepções ideológicas reproduzindo assim a 
lógica do capital, conforme é afirmado por Frigotto (2017), no trecho a seguir:  
Sendo o capitalismo uma sociedade de classe e frações de classe, na ganância pelo 
lucro, estabelece-se uma luta entre e intranações e a história nos mostra que tem se 
resolvido por guerras, revoluções e golpes. Por outra parte, trata-se de uma sociedade 
que tem em sua estrutura a crise como o seu motor. Uma crise cada vez mais profunda 
e que o seu enfrentamento se efetiva por destruição de meios de produção e de forças 
produtivas, em particular eliminando direitos da classe trabalhadora. Crise que no 
presente se manifesta, por um lado, pela capacidade exponencial de produzir 
mercadorias, concentração de riqueza, de conhecimento e de poder e sua incapacidade 
de distribuir e de socializar a produção para o atendimento das necessidades humanas 
básicas; e, por outro, pelo domínio do capital financeiro especulativo que nada produz, 
mas que assalta, mediante a dívida pública dos Estados nacionais, os recursos que 
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seriam destinados a assegurar direitos sociais elementares, tais como os da saúde, da 
educação, de saneamento básico, habitação, transporte, cultura etc.. (FRIGOTTO, 
2017, p. 18) 
A questão do neoliberalismo como um modelo político econômico, que representa os 
interesses de grandes corporações transnacionais, estende suas forças políticas para diversos 
terrenos da vida social, ademais do mercado. As questões educacionais estiveram na pauta e na 
agenda de grandes órgãos internacionais desde o início do processo de globalização político 
econômica no mundo.  
Dentro deste contexto político econômico neoliberal, onde toda a vida social é voltada, 
centrada, estabelecida pelo livre mercado ocorre o processo de privatização dos serviços 
educacionais. A lógica dos investimentos e das políticas educacionais de cunho neoliberais 
segue a linha de criar sujeitos e mercadorias. O aparecimento das grandes desigualdades 
educacionais no mundo, demonstrou que a política neoliberal não cumpre com uma lógica 
plural, que valorize as raízes histórico culturais e a identidade do povo brasileiro em sua agenda. 
A lógica que permeia o processo é a lógica do mercado e do capitalismo contemporâneo.  
Toda a vida social dos indivíduos é mercadorizada, e a educação, como categoria social 
e como um ideal que fortaleça a democracia, a igualdade, a diversidade e a pluralidade são 
exemplos de uma escola que pensa na sociedade e nos seus grupos sociais e indivíduos. O 
neoliberalismo não leva em conta as questões culturais e identitárias, pois o que determina sua 
agenda é a expansão e desenvolvimento do capitalismo de forma global. As realidades sociais 
de diferentes países pobres sofrem pelas raízes histórico politicas capitalistas, que os levaram a 
este ponto no tempo e espaço histórico.  
Os projetos de lei ESP propõe alterar a LDB, que limita a liberdade de escolha dos 
modos de ensinar, ou seja exclui as diferentes concepções de educação. Os grandes capitais 
internacionais e nacionais da educação, tem em sua ideologia o conceito de mercantilizar o 
ensino. O conflito se dá no sentido que a limitação proposta pelo MESP vai de encontro a lógica 
neoliberal, que busca mercantilizar todas as relações educacionais e todas as esferas, tanto na 
rede privada quanto a pública, pois, a precarização da escola pública favorece a lógica do capital 
privado na educação brasileira.  
A precificação do conhecimento se dá porque a concentração de capital é mais intensa 
nos países capitalistas centrais, de onde o trabalho intelectual está nas políticas curriculares 
educacionais dos países desenvolvidos. Aos demais países, fica delegado as políticas 
educacionais organizadas por órgãos financeiros internacionais que determinam metas 





O que existe na verdade, é um currículo dominante ou hegemônico, historicamente 
derivado das práticas educacionais de homens europeus de classe alta. Ele tornou-se 
dominante nos sistemas de educação de massa durante os últimos cento e cinqüenta 
anos, na medida em que os representantes políticos dos poderosos conseguiram 
marginalizar ou trás experiências e outras formas de organizar o conhecimento. A 
batalha atual, nos Estados Unidos, para estabelecer um currículo multicultural é parte 
de uma longa história de luta em torno de definições de conhecimento. A 
aparentemente remota disciplina de história do currículo contribuiu de maneira 
decisiva para se repensar as questões sobre pobreza e educação Ela desmistificou o 
currículo hegemônico, mostrando como ele constitui apenas um dentre vários modos 
pelos quais o conhecimento poderia ter sido organizado para transmissão nas escolas. 
Sem essa perspectiva histórica, propostas de currículos alternativos são facilmente 
desacreditadas, com o argumento de que estão abandonando o real conhecimento e a 
qualidade da educação. (Versões diferentes desse argumento foram apresentadas, por 
sua vez, pelos relatórios educacionais neoconservadores na Inglaterra dos anos 60 e 
70, pelos defensores americanos de uma alfabetização “básica” nos anos 80, pelos 
professores universitários contestadores à reforma do sistema de avaliação na 
Austrália dos anos 90.) Podemos ver agora que o trabalho de professores/as em escolas 
em desvantagem implica não apenas uma mudança para conteúdos diferentes (embora 
se saiba que haverá um pouco disto) mas, mais decisivamente, uma organização 
diferente do campo do conhecimento como um todo. (CONNELL, 2000, p. 27) 
Desta forma, na perspectiva neoliberal, os investimentos e a forma de tratar a educação 
visam transformá-la num produto, seja na articulação das relações sociais e a capitalização das 
mesmas na composição de um serviço educacional, seja na transformação do próprio aluno em 
produtor de conhecimentos técnicos, que será utilizado pelo próprio mercado e pelo capital. As 
metodologias pedagógicas que não abarcam este modelo para seguir com a lógica do capital 
são excluídas pela ideologia proposta pelos setores conservadores e neoliberais. Para os 
primeiros, a limitação e a vigilância controlam os saberes daquilo que pode ser dito pelo 
professor, no sentido de desqualificá-lo como educador, como sugerem alguns de seus 
membros. Para os segundos, a lógica é formar para o mercado, em consonância com o momento 
atual, neste quadro:  
A MP da Reforma do Ensino Médio, que posteriormente foi aprovada no Congresso 
Nacional, na forma de Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, impõe alterações à 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, publicada em 1996. Tais alterações 
tratam da flexibilização do currículo, estabelecendo uma base mínima obrigatória de 
conteúdos como Matemática e Língua Portuguesa. Disciplinas como Sociologia e 
Filosofia, fundamentais ao reconhecimento da autoconsciência, tornam-se opcionais. 
Mas a mudança relevante e que vai diretamente ao encontro dos interesses neoliberais 
está na oportunidade de “escolha” do estudante entre as áreas do conhecimento e a 
formação profissional. Esse ponto da reforma claramente acentuará a dicotomia entre 
educação ampla, acessível aos jovens oriundos das classes média e alta, e uma 
educação limitada à preparação para determinado setor produtivo, acessada por jovens 
de menor poder econômico. Outro ponto desta reforma é o fomento da escola em 
período integral, que claramente contrapõe o primeiro item. Educação integral não se 
restringe ao período de permanência na escola e, sim, à apropriação de conceitos 
amplos, que preparam o indivíduo para cidadania. A oportunidade de escolha 
descontrói a integralidade da educação, optar entre uma educação integral ou 
profissional limita as áreas de conhecimento acessadas e consequentemente, limita a 
formação. A colonização do currículo escolar é apenas um caminho encontrado pelo 
neoliberalismo para impor seus objetivos e descaracterizar o papel do educador frente 




curriculares e responsabilizar os estudantes por estas escolhas apenas descaracteriza 
um dos papéis fundamentais da escola: orientar e construir um currículo que seja 
significativo e vinculado à realidade do estudante. (SILVA, A. F.; FERREIRA, j. H.; 
VIEIRA, C. A, 2017, p. 59)  
Portanto, a disputa por currículo e a escolha dos estudantes em meio a um modelo de 
educação padronizada podem determinar as questões principais de acesso, permanência e 
apropriação de educação de qualidade dentro da realidade social brasileira. Pode concluir desta 
forma que: 
Na análise das propostas do ESP e o contexto atual da educação brasileira, é preciso 
estabelecer uma conexão com a realidade. O Brasil é um país de intensa desigualdade 
social originada de séculos de relações sociais assimétricas, que excluíram (e ainda 
excluem) grupos sociais de acordo com cor da pele, origem geográfica, gênero, 
orientação sexual e poder econômico, ou qualquer condição que desafie a manutenção 
da estrutura social. A educação, como reflexo da sociedade, é permeada por estas 
relações segregadas. Essa condição manteve-se perene durante a história brasileira por 
políticas públicas inadequadas, baixo investimento em estruturas, desvalorização da 
carreira docente, acesso restrito ao sistema educacional e metodologias de ensino 
padronizadas que desconsideravam a diversidade social. (SILVA, A. F.; FERREIRA, 
j. H.; VIEIRA, C. A, 2017, p. 58) 
No próximo capítulo é analisada a questão dos projetos de lei ESP à luz do direito à 
qualidade de educação pela teoria e crítica com conteúdos jurídicos. As principais questões 
sobre a concepção ideológica ESP e as análises críticas dos temas já apresentadas no trabalho 
servem como base analítica no estabelecimento dos termos e critérios essenciais para o 






3. DIREITO À QUALIDADE NA EDUCAÇÃO E O “ESCOLA SEM PARTIDO” 
 
O conteúdo jurídico sobre o direito à qualidade do ensino no Brasil está sistematizado 
em um conjunto de fatores vinculados às normatizações já anteriormente estabelecidas de 
acordo com a Unicef (2000). Para Ximenes (2014), a compreensão do direito à qualidade na 
educação está relacionada a: 
Um conjunto de fatores, dimensões e elementos escolares, profundamente 
influenciados por fatores extraescolares externos ao direito educacional. Esta 
proposição também se fundamenta na complexidade do fenômeno e na amplitude dos 
objetivos educacionais, que tornariam sem amparo uma definição jurídica de 
qualidade que viesse a desconsiderar tais aspectos. Para compor a delimitação do 
conteúdo jurídico do direito à qualidade da educação em âmbito interno, analisaremos 
os quatro pilares do direito à educação de qualidade no marco conceitual de Kishore 
Singh (2012), ponto a partir do qual faremos um mapeamento crítico das principais 
vertentes de juridificação da qualidade do ensino no Brasil. (XIMENES, 2014, p. 312) 
O MESP tem se articulado como movimento com o objetivo de alterar a legislação que 
assegura direitos à qualidade da educação através do desenvolvimento de políticas públicas que 
visam a liberdade de ensino, a construção da cidadania e na promoção da diversidade nas 
questões de gênero, sexualidade e no desenvolvimento de uma educação crítica na sociedade e 
nas escolas. De acordo com Ximenes:  
O movimento Escola Sem Partido (ESP) é a mais ruidosa articulação social que se 
constituiu contra o reconhecimento no Brasil, da diversidade enquanto componente 
necessário do direito à educação escolar. Seu objetivo é promover mudanças na 
estrutura jurídica de proteção ao direito à educação, de forma a limitar 
aprioristicamente a liberdade de ensinar, além de vedar o desenvolvimento de políticas 
públicas educacionais nos campos de gênero, sexualidade e formação cidadã. 
(XIMENES, 2016, p. 50) 
O MESP, portanto, busca articular mudanças no intuito de proibir debates que 
desenvolvam o pensamento crítico dos alunos em relação ao meio social em que vivem. Uma 
estratégia levada a cabo pelo movimento é o da criminalização de docentes, principalmente na 
esfera pública de educação, local onde se verifica maior carência de estrutura e que atende aos 
mais necessitados, os quais não tem condições de custear uma educação privada. Neste sentido, 
os professores sentem medo ao debater determinados temas que envolvam temas como os 
citados anteriormente, pois podem ser levados a uma condenação por expressarem opiniões ou 
levantarem debates críticos com os alunos dentro de determinados temas. As acusações se 
baseiam no que o MESP chama de “doutrinação ideológica” e “ideologia de gênero”.  
A definição de qualidade da educação é apresentada pela Unicef (2000) em formatos 
normativos, onde se estabelecem os principais fatores para o desenvolvimento da qualidade no 




Os fatores que estabelecem a qualidade da educação são organizados em dimensões 
que abarcam os direitos educacionais para todos. Em relação à dimensão relativa aos processos, 
é determinante compreender a diversidade e a localidade dos usuários no que diz respeito 
também a experiência e necessidade de cada estudante, conforme o trecho: 
Para tornar as escolas instituições centradas no estudante se requer que as mesmas 
sejam mais diversificadas, inclusive através dos usos heterogêneos que se pode fazer 
das novas tecnologias. A diversidade de processos e instalações é, portanto, um 
elemento geral a ser observado na dimensão dos processos, com o propósito de atender 
às necessidades, aos interesses, às experiências e às realidades de indivíduos e grupos 
específicos. “Como as escolas respondem às necessidades dos diversos grupos e 
excluídos, instalações e práticas terão de ser diversificadas para responder às 
necessidades especificicas de diferentes áreas e usuários” (UNICEF, 2000, p.18). É 
preciso, assim, superar os modelos tradicionais que presumem um único tipo de 
estudante. Como demonstram as experiências relatadas pelo Unicef, escolas centradas 
no estudante e com foco na qualidade descobriram que a adaptação de seu ritmo e de 
suas instalações às exigências da comunidade local produz como resultados uma 
maior participação de estudantes, familiares e comunidades e, consequentemente, 
melhores resultados em termos de aprendizagem e igualdade. (XIMENES, 2014, p. 
332) 
O movimento “Escola Sem Partido” é representado por grupos sociais e políticos que 
defendem um modelo de escola especifico. O MESP defende a transmissão de saberes e 
conhecimentos sem que haja valores ideológicos e políticos em seu interior. No entanto, o 
indivíduo é fruto da sociedade, e, portanto, fruto de um tempo e espaço históricos definidos. 
Todo a ação humana é carregada de ideologia, pois suas ações se refletem na lógica social, pois 
cada um tem um papel dentro da luta de classes e grupos sociais nas relações políticas. 
O discurso ESP está alinhado ideologicamente a demandas conservadoras que datam 
do início do século XX, onde a educação era restrita a alguns poucos que pertenciam a elite. 
Este modelo de escola não leva em conta as demandas da diversidade cultural, pluralidade 
pedagógica, liberdade religiosa e principalmente levar em conta o que pensam e desejam os 
sujeitos da educação representados pelos alunos, pais e professores, independente dos grupos 
sociais a que pertençam, pois, a educação deve levar em conta as diferenças culturais e as 
especificidades de cada escola e bairro. 
Neste capítulo serão analisados alguns princípios afirmados no direito à qualidade 
educacional dentro dos principais documentos organismos internacionais que atestam tais 
princípios confrontados com as proposições dos projetos de lei ESP. 
  
3.1 Qualidade de ensino pela crítica sociológica 
 
Nesta seção é analisada a argumentação da qualidade sob o princípio do direito à 




diversidade de sentidos históricos, políticos e sociais. A chamada polissemia dos sentidos de 
acordo com Ximenes (2014) no conceito de qualidade do ensino possui uma anterioridade 
lógica, enquanto teoria jurídica abrigada e reconhecida constitucionalmente. 
A qualidade, enquanto um conceito amplo e polissêmico está dentro de um contexto 
de dois modelos percebidos como contraditórios como explica Ximenes (2014): 
No caso, como já introduzido no capitulo 1, estão em curso dois movimentos em 
alguma medida contraditórios: de um lado, os compromissos distributivos, embora 
não igualitários, que caracterizam o Estado Social e Democrático de Direito, assim 
como os direitos que no seu contexto foram positivados; de outro, a crise de 
legitimação desse modelo, que levou à ascensão de propostas neoliberais e 
neoconservadoras, caracterizadas por um conjunto articulado de fatores: focalização 
das políticas públicas, tendência à minimalização do âmbito de proteção dos direitos 
sociais prestacionais, indução de mercado e quase-mercados em substituição a direitos 
que se pretendiam universais, a consequente sobrevalorização do sujeito-consumidor 
em detrimento do sujeito de direitos e a adoção de controles burocráticos-gerenciais. 
Enquanto no tipo representado pelo Estado Social e Democrático de Direito a ênfase 
maior recai sobre a igualdade de condições para o acesso aos bens públicos, nos tipos 
neoliberal e neoconservador a grande ênfase é dada sobre os resultados tecnicamente 
aferíveis e nos produtos das políticas, medidos sob uma lógica instrumental de custo-
benefício, que passa a determinar toda a cadeia de condutas. (XIMENES, 2014, p. 
135) 
De acordo com a análise do autor, novos processos de aferição da qualidade como as 
avaliações padronizadas e sistematizadas realizadas no país estabelecem uma métrica para o 
desempenho geral da qualidade da educação. Outros autores como Afonso (2009), de acordo 
com Ximenes (2014) baseiam-se na análise de diferentes aspectos sociológicos de educação e 
do trabalho, onde a qualidade é uma questão que permeia os processos de produção da indústria 
pelo TQM24, além da preocupação com a gestão de resultados primeiramente pela esfera 
privada, seguida da esfera pública no quesito da qualidade total.  
Esta preocupação com a qualidade se acentuou nos fenômenos da globalização das 
economias e do rápido avanço das tecnologias na produção. Dentro deste contexto, o autor 
identifica nas leituras de Abrucio (2006) o surgimento de um novo sujeito social que passa a 
reivindicar a qualidade na educação agora como um consumidor também no setor público. Este 
consumidor passou a ter mais escolhas e logo o setor público também passou a administrar a 
qualidade do atendimento no conceito do consumidor. 
Uma outra análise de qualidade que Ximenes faz sobre Beisiegel (2006) enfatiza uma 
estigmatização de má qualidade que a escola pública vem sofrendo nas últimas décadas, este 
estigma se origina do debate sobre a oferta da educação pública às classes populares como 
afirmado no trecho abaixo sobre a análise que faz de Beisiegel (2006): 
Esse autor relaciona a ascensão do debate sobre a “má qualidade” ou “queda da 
                                                 




qualidade” da escola pública à extensão das oportunidades educacionais para as 
classes populares e ao consequente desmonte progressivo dos mecanismos de seleção 
e exclusão que asseguravam a “qualidade” da escola pública. O autor oferece, assim, 
elementos essenciais para desmistificar o conceito de qualidade e para que não se 
estigmatize a escola pública. (XIMENES, 2014, p. 156) 
Além disso, é feito um questionamento apontando uma comparação entre a escola 
pública do passado voltada para a elite e a escola pública dos dias de hoje, voltada para a massas 
e classes populares:  
[é] cabível colocar uma questão ainda mais geral, a propósito das possibilidades de 
comparação entre a qualidade de uma escola destinada à ilustração de uma pequena 
minoria de jovens privilegiados e de uma outra escola, bem diferente, responsável por 
importante função no processo de construção de um povo (XIMENES, 2014, p. 137 
apud BEISIEGEL, 2006, p. 154)   
Após a leitura de alguns questionamentos sobre a qualidade na educação em relação 
aos preceitos constitucionais, o autor identifica a causa pelas transformações de gestão do modo 
de produção capitalista e sua transferência para a administração pública, além de uma memória 
dos setores médios sobre a escola de “qualidade” do passado que deveria ser recuperada e 
também uma avaliação padronizada de qualidade devido ao advento da globalização na 
educação, conforme explicitado pelo autor no trecho abaixo: 
A partir dessa brevíssima revisão do problema, fica claro que não faltam elementos 
para concluir que a incorporação da “qualidade” em sentido geral e, mais diretamente, 
do “padrão de qualidade”, ao rol de princípios constitucionais, deve-se às reformas 
gerenciais do modelo produtivo capitalista e sua transmissão para a gestão pública. 
Tal incorporação poderia ser atribuída, ainda, a uma certa nostalgia dos seguimentos 
médios da população em relação ao passado de uma escola pública seletiva e elitista, 
cuja “qualidade” deveria ser recuperada. Mais recentemente, por fim, há o efeito da 
globalização no campo educacional e a difusão de certo padrão mundial de 
desempenho, medido através do PISA, que repõe e ressignifica os sentidos da 
qualidade. (XIMENES, 2014, p. 137)   
As origens do conceito e os debates interpretativos sobre a qualidade não determinam 
o seu campo de entendimento, mas dão pressupostos para mais pesquisas e extensões 
significativas. 
Segundo Ximenes (2014), a limitação do significado semântico e político da qualidade 
não pode ser considerado como única forma de entendimento do termo, visto que a leitura que 
faz de Carvalho (2007) permite-nos questionar a noção de má qualidade na esfera pública da 
educação usada atualmente, cujo discurso é transmitido pelos meios de comunicação como algo 
fixo e estático, no entanto, o termo assume uma diversidade interpretativa e amplamente 
variável conforme as experiências sociais. 
As compreensões críticas do termo podem assumir acepções quase antagônicas, que: 
Embora precise ser renovada e revigorada, há também uma tradição democrática de 
qualidade em educação, desenvolvida em anos de luta por educadores e educadoras 




concepção sociológica e política da educação e sua noção de qualidade está 
estreitamente vinculada ao combate às desigualdades, às dominações e às injustiças 
de qualquer tipo. Nessa perspectiva a qualidade é um conceito inescapavelmente 
político. Essa concepção se opõe à outra, à que se filia à defesa da colonização da 
educação pelas perspectivas e pelos interesses empresariais e gerenciais e que, em sua 
presente mutação, atende pelo nome de “Gerência de Qualidade Total”. Nessa última 
concepção, a qualidade em educação é vista a partir de uma ótica econômica, 
pragmática, gerencial e administrativa. Aqui, uma concepção, também 
inevitavelmente política, é claro, apresenta-se sob a aparência de uma visão 
meramente técnica (XIMENES, p. 138 apud SILVA, T. 1996, p. 84) 
Desta maneira, segundo o autor, não é correto limitar o princípio de qualidade de 
ensino apenas aos conteúdos que foram desenvolvidos ou deram origem à juridificação do 
termo. Portanto, a amplitude da qualidade em toda a sua expressividade deve ser levada em 
consideração em todos os campos aplicáveis, de acordo com a anterioridade do conteúdo sobre 
os direitos humanos à educação. Dentro desta perspectiva, qualquer conduta, iniciativa ou 
projeto que exclua o acesso, a permanência e a apropriação da educação de qualidade é 
inconstitucional e fere o direito humano à educação de qualidade. Adiante serão discutidos 
outros pressupostos de projetos como o ESP e afins que estão em desacordo com os princípios 
constitucionais do Estado Democrático de Direito. 
 
3.2 Neutralidade no conceito de qualidade pelo direito 
 
O princípio de qualidade de ensino dentro do contexto constitucional não pode ser 
considerado como um valor neutro dentro do campo da educação, pois a compreensão do 
conceito de qualidade envolve, de acordo com Ximenes (2014), uma variedade de sentidos, 
apesar disto, não se pode atribuir um valor intrinsicamente neutro. De acordo com o autor: 
Constatar na prática discursiva essa polissemia de sentidos, bem como sua recepção 
no princípio constitucional de qualidade do ensino, não significa, no entanto, assumir 
uma posição de neutralidade em relação ao conteúdo jurídico do direito humano 
fundamental à qualidade do ensino. Ainda que se reconheça a amplitude de pretensões 
legitimamente ajustáveis ao âmbito de proteção desse direito, defendemos que a 
exigência de otimização de sua realização, como direito fundamental, impõe 
determinados limites e prestações, em detrimento de outros. Os objetivos de realização 
da qualidade revelam uma dogmática concretizadora na teoria contemporânea dos 
direitos fundamentais e encontram seu peso axiológico nos propósitos da educação 
em sentido amplo, aspecto que aprofundaremos adiante. A esses elementos está 
agregado o desafio proposto por Beisiegel (2006), que é repensar o “conceito de 
qualidade”, no nosso caso especifico, o conceito de direito à qualidade do ensino, para 
que seja condizente com o sentido público da escola básica contemporânea, da qual 
se deveria esperar muito mais que mera “reprodução” e “seletividade” (XIMENES, 
2014, p. 139) 
Conforme a análise acima, a ideia de neutralidade não pode ser aplicada no 
estabelecimento do conceito de qualidade, pois a otimização da qualidade demanda a tomada 




seja assegurada como direito fundamental necessita estar condizente com o conceito de senso 
público educacional. 
Ainda de acordo com o conteúdo jurídico a respeito das questões relacionadas ao 
direito à qualidade na educação brasileira, a palavra neutralidade empregada no contexto dos 
projetos ESP não tem valor constitucional, conforme é afirmado por Ximenes (2016):  
Com base nesses princípios, os projetos trazem um detalhado sistema de controle de 
trabalho docente, incluindo a divulgação de um cartaz com proibições em cada sala 
de aula e pela criação de um sistema de denúncias. Todas essas proposições são 
abusivas e inconstitucionais, porque violam frontalmente direitos e garantias 
constitucionais referentes à educação. Primeiro porque “neutralidade” não é um valor 
constitucional, já que é incompatível com a própria definição de Estado Democrático 
de Direito, que tem no estabelecimento de objetivos políticos, como “construir uma 
sociedade livre, justa e solidária” e “promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” 
(Constituição, art. 3⁰), o eixo central de sua própria justificação. Ou seja, do ponto de 
vista constitucional é sobre esses objetivos que se deve construir todas as instituições 
públicas, inclusive o sistema educacional e as escolas. (XIMENES, 2016, p. 52) 
Neste sentido, o papel da educação não tem valor neutro, de acordo diversos 
documentos nacionais e internacionais que estabelecem a normatividade sobre as questões de 
direitos educacionais que: 
Também a educação escolar não pode ser neutra. É o que diz o art. 205 da Constituição 
e diversas outras normas e tratados internacionais. Nestes há a enumeração de 
objetivos educacionais amplos: art. 26, parágrafo 2o, da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos; art. 5o, ‘a’, da Convenção relativa à Luta contra a Discriminação 
no Campo do Ensino; art. 13 do Pacto Internacional de Direitos Econômico, Sociais e 
Culturais; art. 7o da Convenção contra a Discriminação Racial; art. 1o, da Convenção 
sobre os Direitos da Mulher e art. 29, parágrafo 1o, da Convenção sobre os Direitos da 
Criança, considerando-se apenas os documentos normativos de âmbito global. 
(XIMENES, 2016, p. 53) 
Com base nestes documentos, o Estado, no que tange à educação formal deve assegurar 
esta modalidade de forma universal, obrigatória e gratuita aos alunos como especifica a 
legislação da LDB. Ainda na chave da “neutralidade”, Ximenes afirma que: 
Uma educação escolar “neutra”, como propõe o movimento, significa, nesse quadro, 
afirmar que cabe à educação escolar formal tão somente reproduzir a ideologia e a 
cultura transmitidas nas demais instâncias educacionais, ainda que essas comumente 
sejam discriminatórias, machistas, misóginas, “homolesbotransfóbicas”, racistas, 
insensíveis às injustiças econômicas, etc. Ou seja, uma educação escolar sem objetivos 
político-pedagógicos relevantes, nula e, por isso, incompatível com o regime 
constitucional e o próprio direito humano à educação. (XIMENES, 2016, p. 55)  
Neste sentido, a interpretação da Constituição de 1988 pelos projetos de lei ESP não 
leva em conta as diferenças entre as modalidades de educação formal, informal e não-formal e 





3.3 Acesso e permanência na escola e a qualidade educativa 
 
O acesso e permanência como fatores preponderantes para a qualidade de educação no 
Brasil são aspectos importantes em relação a massificação da educação que tem ocorrido nos 
últimos séculos e de forma atrasada na história do Brasil. Na relação de acesso e permanência 
da classe popular e mais carente da população, as políticas de acesso e permanência são vitais 
para a redução da desigualdade e dos estigmas, principalmente na educação formal e pública 
oferecida pelo Estado. 
De acordo com Ximenes (2014), sob a ótica do direito à qualidade de ensino para todos 
com igualdade de acesso e condição de permanência permite de acordo com as leituras que o 
autor faz de Ribeiro (2013) concluir que os alunos alcançam o aprendizado de tudo, sob a 
condição de experiências educativas de qualidade e com o respeito dos diferentes tempos para 
cada um aprender. A igualdade básica para todos no acesso a bens, experiências e 
conhecimentos de qualidade e a premissa de que todos os alunos são capazes de aprender 
implica nos objetivos constitucionais dentro do contexto do Estado Democrático de Direito. 
Como afirma Ximenes (2014) a respeito da leitura que faz de Dubet (2004): 
Segundo o autor, uma escola básica justa é aquela em que todos, independentemente 
de sua ascendência socioeconômica ou de frequentar escolas de elite, têm acesso a 
bens e recursos escolares capazes de lhes assegurar igualdade de base. Esse conteúdo 
do princípio de igualdade é que possibilitaria, segundo o autor, atuar para que todos 
venham a adquirir um determinado nível de conhecimento, capaz de assegurar-lhes 
condições de exercício da cidadania e da dignidade. (XIMENES, 2014, p. 186) 
O caráter universalizante e de igualdade da escola básica é amparada pela teoria da 
justiça na educação e nos princípios de igualdade em relação ao acesso, permanência e 
apropriação pelos alunos conforme o autor: 
Portanto, com base nessa discussão fundada na teoria da justiça educativa, é possível 
estabelecer que o conteúdo do princípio da igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola básica deve buscar proteger ao menos três dimensões da 
igualdade: i) a igualdade que se manifesta da disponibilidade e na acessibilidade às 
escolas para todos (igualdade de oportunidades), incluindo-se o princípio da não 
discriminação, ii) a igualdade de acesso a bens e recursos escolares (igualdade de base 
ou de tratamento); e iii) a igualdade de conhecimentos e capacidades adquiridas, 
compreendida como dimensão da igualdade de base. (XIMENES, 2014, p. 188) 
No contexto da educação formal exercida pelo Estado Democrático de Direito em 
relação a igualdade de tratamento dos temas e debates de diferentes grupos sociais, não está em 
desacordo com os direitos dos âmbitos informal e não-formal da educação por parte dos pais e 
da família, conforme é afirmado: 
Neste sentido, preservar o direito dos pais nos âmbitos informal e não-formal não é 




formal pública, mas o contrário, já que a inclusão de tais temas no currículo é parte do 
direito dos estudantes de ver ampliados os seus referenciais a partir de concepções 
diversas, republicanas e científicas, todas necessárias ao pleno exercício da autonomia 
individual e da cidadania. O direito de escolha dos pais, portanto, não pode ser 
interpretado como um direito absoluto que se sobreponha aos objetivos educacionais 
públicos definidos nas normas educacionais, nos projetos pedagógicos e na 
abordagem didática dos docentes. Dizer isso, por outro lado, não esvazia o direito dos 
pais, já que esses continuarão atuando nas demais dimensões da educação sobre as 
quais é praticamente nula a intervenção direta dos agentes estatais. (XIMENES, 2016, 
p. 55) 
A partir desta constatação, o acesso, a permanência e a apropriação por todos que se 
encontram presentes na educação formal em busca da igualdade de qualidade do ensino não 
podem sofrer com a exclusão ou seletividade de determinados temas, mesmo que tais temas não 
sejam compartilhados por determinadas famílias e pais no âmbito da educação informal e não-
formal. 
  
3.4 Liberdade de aprender, ensinar, pluralismo de ideias e a qualidade do ensino 
 
Os princípios de liberdade e do pluralismo de ideias são requisitados pela ação do 
Estado da seguinte maneira, segundo a análise de Ximenes: 
Enquanto o princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola 
requer do Estado a realização de ações distributivas – diretamente através da prestação 
do direito à educação ou indiretamente mediante a promoção de medidas de redução 
de desigualdades educacionais na esfera privada, ou seja, deveres estatais tipicamente 
relacionados aos direitos sociais-, os princípios da liberdade e do pluralismo são a 
maior expressão da complexidade de dimensões positivas e negativas deste direito. 
São princípios que requerem tanto a ação positiva do Estado, no sentido de proteger o 
seu exercício mediante o estabelecimento de regras de organização e procedimento, 
como a abstenção estatal, mediante o cumprimento do dever de respeitar as liberdades 
e o pluralismo de escolas públicas e privadas, além de respeitar as liberdades 
acadêmicas e o pluralismo de concepções do corpo docente. Relacionadas 
indiretamente ao exercício desses princípios, como trataremos adiante, estão ainda as 
obrigações estatais de promover e assegurar a valorização dos profissionais da 
educação, também como um princípio (XIMENES, 2014, p. 190) 
 Deste modo, para que os objetivos de uma educação de qualidade para todos sejam 
alcançados, este esforço envolve, como citado pelo autor, as liberdades acadêmicas de forma 
que se permita pesquisar, questionar e conviver com diferentes métodos e planos político-
pedagógicos no intuito de assegurar a qualidade da educação em um âmbito social livre, 
democrático e plural. Conforme é afirmado: 
Sobre esses princípios constitucionais, vale destacar seu papel na garantia de um 
amplo espaço de liberdade no ensino e na aprendizagem, de uma liberdade que é 
requisito para a convivência de diferentes perspectivas político-pedagógicas em uma 
mesma rede de ensino ou escola. Essa diversidade e até mesmo o eventual conflito de 
concepções, longe de representar uma ameaça ao direito à educação dos estudantes, é 
uma condição para a garantia do direito à qualidade na educação em uma sociedade 




que permita aos professores desempenhar adequadamente sua liberdade de ensino e, 
quanto à liberdade na aprendizagem, incentive a adoção de métodos pedagógicos que 
preservem o espaço de liberdade dos estudantes. (XIMENES, 2016, p. 56) 
A liberdade de ensino dentro do contexto formal, no entanto, é diferente da liberdade 
absoluta e total de ensino, pois no ensino formal segue-se uma estrutura definida de saberes 
científicos e temas que constituem o currículo. Com base neste contexto, com o respaldo 
jurídico dos artigos 206 e 214 da Constituição, desta forma, a profissão docente está amparada 
em relação a formação intelectual, com liberdade para aprender e ensinar dentro da estrutura de 
ensino, onde segundo o autor: 
Com base nessas garantias jurídico-constitucionais, os professores não podem ser 
considerados meros reprodutores de conteúdos estanques e métodos customizados 
externamente ao processo de ensino. Espera-se, pelo contrário, que trabalhem como 
intelectuais capazes de construir seu próprio percurso profissional e pedagógico, com 
responsabilidade e honestidade, é nesse sentido que a liberdade de ensinar e aprender 
se contrapõe decisivamente à alienação do trabalho docente e da aprendizagem 
pretendida na proposta de amordaçamento defendida pelo ESP (XIMENES, 2016, p. 
57) 
Em relação ao princípio do pluralismo de ideias, este adquire uma concepção 
individual em relação às liberdades de aprender e ensinar acadêmica por professores e alunos, 
como também recebe um valor institucional, onde cada escola possui direito para desenvolver 
projetos com autonomia política e pedagógica de acordo com as realidades sociais que 
estabelecem com alunos, professores e a comunidade. Este princípio é analisado: 
Na perspectiva institucional, portanto, o princípio determina que seja assegurado um 
espaço de autonomia para as escolas. A partir dos objetivos gerais da educação, das 
diretrizes e bases do ensino e dos conteúdos curriculares comuns, cabe às escolas 
estabelecer objetivos específicos adaptados à sua realidade, métodos próprios de 
ensino e aprendizagem, disposição de seu espaço e organização de seu tempo 
(XIMENES, 2014, p. 194) 
Desta forma, as escolas não podem estabelecer uma relação de mera reprodução de 
uma política pedagógica que provém de um órgão central, sem refletir e dialogar com as 
necessidades locais de forma participativa com toda a comunidade escolar, incluindo pais, 
alunos e profissionais da educação, conforme o artigo 12 da LDB. Os princípios de liberdade e 
pluralismo de ideias tem inter-relação, pois participam na construção de uma escola livre e 
democrática para toda a comunidade escolar na construção da educação e ensino de qualidade. 
Conforme analisado por Ximenes: 
Há assim, um estreito vínculo de concorrências entre os princípios da liberdade, do 
pluralismo e da autonomia e o princípio da gestão democrática do ensino público. Ao 
incluir o exercício do direito constitucional ao pluralismo no âmbito da autonomia das 
escolas e da participação na gestão democrática, a LDB regulamentou, no art. 14, um 
procedimento básico que indica o permanente vínculo entre esses princípios e o 
próprio conteúdo da qualidade do ensino, cuja realização passa pelo projeto 
pedagógico que cada escola defina para si. A autonomia de gestão da escola é, assim, 




procedimentos da gestão democrática (XIMENES, 2014, p. 196) 
Portanto, todas as garantias constitucionais e jurídicas estabelecem o direito dos 
estudantes a aprender em uma escola com liberdade e pluralidade de ideias. Estes são princípios 
essenciais na promoção do direito à qualidade da educação e a construção de uma sociedade 








O discurso ideológico adotado pelo MESP e pelos grupos que o representam propõe 
um modelo de escola e sociedade que abarca apenas uma visão de mundo restrita. A 
representatividade das minorias e dos grupos mais pobres da população não são levados em 
conta no discurso apontado pelo MESP. Assim como observa Penna e outros teóricos e 
educadores, os sujeitos da educação saem prejudicados, pois é impossível que haja 
transmissão de conhecimento neutro, pois o ato de educar pressupõe os indivíduos num tempo 
e espaço históricos frutos da sociedade em questão. O projeto vai contra o pluralismo de ideias, 
que está presente na Constituição Brasileira.  
A premissa do projeto é desqualificar e vigiar os professores e o debate livre de ideias, 
colocando um sentimento de medo sobre os docentes, com a possibilidade de serem 
processados pelos pais ou quaisquer membros da escola, neste ponto de vista, pode-se afirmar 
que ideologia presente no discurso do MESP é antidialógica e por sua vez necrófila, ela exclui 
as diferentes concepções pedagógicas e por sua vez sociais de mundo. A realidade de cada 
aluno e o questionamento histórico-critico refletem a necessidade de a educação brasileira seja 
cidadã e plural em todas as formas de ser dos alunos e professoras. O debate de ideias e a 
pluralidade cultural são direitos humanos, pois são a liberdade de cada indivíduo de 
expressarem enquanto seres culturais em uma sociedade, com seu tempo e espaço histórico-
determinados. 
Os modelos pedagógicos voltados as tecnologias e com um sistema educacional 
técnico do trabalho voltados a lógica do mercado. Esta forma de conceber a educação, quer 
excluir um debate crítico sobre a sociedade onde cada sujeito da educação convive 
cotidianamente. O apostilamento, controle do tempo e espaço das aulas, o caráter puramente 
técnico das aulas, sem disciplinas que envolvam o debate critico de ideias faz com a educação 
seja singular na sua forma de ser. 
A vigilância do professor e dos alunos através de câmeras e outros instrumentos de 
controle atendem a interesses ideológicos de grupos dominantes, pois a vigilância do que pode 
ser transmitido é constante e força a criminalização, pois um sistema de delação, que hoje é 
hegemônico em nossa sociedade, se expressa da mesma forma nas escolas do Brasil. Um 
pensamento conservador e reacionário, que exclui vozes diferentes da educação, não 
considera a pluralidade cultural do Brasil como um todo. Negar conhecimentos de pensadores 




conhecimento produzido pela humanidade, que enquanto humanos tem o direito ao acesso a 
esses conhecimentos. Independente da linha ideológica de pensadores históricos, isto não 
impede aos sujeitos da educação terem o direito de acessar e debater as ideias de determinando 
autor de determinada orientação política, seja socialista, liberal, neoliberal, entre outros.  
O projeto se foca sobre a atuação dos pais nos atos de denúncias com os professores 
de todas as esferas da educação. A indicação de uma educação cerceada e censurada por 
valores morais de grupos ligados ao conservadorismo, ao reacionarismo e a religião. Esta 
forma de pensar a educação conflui diretamente para a ideia de educação bancária, que entra 
no contexto puramente mercadológico e capitalista. Ou seja, o simples acumulo de 
informações, conhecimento e competências determinadas que atenda aos interesses do 
mercado. O professor perde a subjetividade e questiona-se a existência do seu ser, sua função 
está cada vez mais reduzida, pois no sistema de delação, somados a um projeto educacional 
que não escuta as vozes dos alunos e dos professores. O MESP vem para somar no conjunto 
de setores, que tentam desvalorizar e desqualificar o trabalho do professor e ignora o aluno 
como sujeito atuante na sociedade. A juventude já se manifestou em diversas ocasiões com 
suas vontades e seus desejos sobre a educação e o futuro que esperam da escola e sua 
formação. A ocupação das escolas de ensino médio do Estado de São Paulo, demonstra que 
os alunos têm partido, no sentido que desejam se colocar no mundo enquanto indivíduos.  
A sociedade, portanto, deveria abranger e assegurar todo o acesso, a permanência e 
apropriação produzido pela humanidade e seus saberes para os alunos. A perseguição e 
criminalização das funções do professor está ligada a censura de ideias e debates plurais. A 
precarização da escola pública visa favorecer ao setor privado e a uma educação puramente 
tecnicista voltado ao mercado de trabalho e exclui as diversidades de grupos sociais que 
compõe a escola. O foco principal da atuação ideológica do MESP se dá na escola pública, de 
onde a maior parte da população estudante pobre se faz presente. Desta maneira, limitar e 
restringir conteúdos sociológicos, filosóficos e quaisquer ciências humanas, vem no sentido 
de limitar o desenvolvimento do aluno em relação a um pensamento crítico a partir de seu 
lugar, enquanto cidadão, na sociedade brasileira. 
A resistência ao modelo de educação defendido pelos projetos de lei ESP deve ser pela 
luta contínua e dinâmica na defesa e ampliação dos direitos que garantem uma educação de 
qualidade inclusiva, democrática e pública a toda população brasileira. O direito a manifestação 
educativa e a educação básica de qualidade foram conquistados pouco a pouco após toda a luta 




violência, opressão, autoritarismo e medo foram impostos, resultando em muitas mortes e 
desaparecimentos. A luta pela liberdade e pela democracia são lutas contínuas dos indivíduos e 
da sociedade, onde o progresso e emancipação das pessoas é um processo contínuo e histórico-
político.  
Além da luta contínua na defesa dos direitos conquistados e assegurados pelo Estado 
Democrático de Direito, a sociedade civil, principalmente os movimentos sociais ligados a lutas 
históricas pelos oprimidos, devem unirem-se e fortalecerem-se em pautas sociais de 
importância real para a população como um todo. A resistência cotidiana, organizada em 
coletivos de diversas áreas do conhecimento humano como redes de apoio de advogados e 
juristas na atenção a processos jurídicos sofridos pelos professores constituem uma importante 
ação de luta e ativismo por uma educação de qualidade a toda a população. Portanto, a luta pelo 
direito a manifestação e liberdade de expressão na sociedade brasileira constitui-se também por 
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